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Sala das Sessõe nõe , e	 de se embro de 1997.

C RLOS NEDER
Vereador - PT
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PROJETO DE LEI N° O J. -0908/ le? 9 7

Dispõe sobre o recebimento, por parte da
Prefeitura, de sugestões e denúncias de munícipes
acerca da atuação da Guarda Civil Metropolitana
e de seus integrantes.

	 A Câmara M:nicipal de São Paulo decreta:

- o murucipe tem o direito de recorrer às autoridades administrativas
competentes da Prefeitura para fazer sugestões acerca do melhor funcionamento da Guarda
Civil Metropolitana, ou ainda para denunciar, reclamar e representar sobre atos
considerados irregulares praticados por integrantes desse orgão administrativo no exercício
de suas funções.

Art. 2° - O Executivo deverá proporcionar canal eficaz de comunicação com a
população, a fim de possibilitar o recebimento das sugestões, denúncias, reclamações e
representações de maneira ágil e desburocratizada, garantindo:

I — quando solicitado pelo denunciante, sigilo sobre sua identificação e denúncia
formulada;

II — encaminhamentos necessários junto às autoridades policiais competentes,
quando a denúncia puder trazer risco de vida ou à integridade física do denunciante;

III — encaminhamento da denúncia ou sugestão às instâncias competentes para
adoção das providências que se fizerem necessárias;

IV — expedição de comunicado ao denunciante acerca das providências adotadas
para a solução do problema apontado;

,
V — organização de cadastro de todas as denúncias e sugestões para fins de consulta,-

fiscalização e estudos estatísticos, visando a reparação dos problemas estruturais e de
funcionamento identificados.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SEÇÃO DE REVISÃO

* 35 SEI 1997 *
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JUSTIFICATIVA.

Todo cidadão tem o direito constitucionalmente garantido à vida e à
segurança. Além disso, os órgão e autoridades públicas devem cumprir o
papel de defesa dos interesses da coletividade, não podendo deixar de
conhecer ou de tomar providências quanto a atitudes tomadas por seus agentes
em desacordo com a finalidade precipua da Administração Pública.

110 Nesse sentido, o projeto de lei ora apresentado, tem a finalidade de
viabilizar canal de comunicação a ser estabelecido entre a população e a
Administração Municipal, de forma a aprimorar o trabalho da Guarda Civil
Metropolitana e possibilitar que qualquer munícipe, com segurança e
agilidade, leve ao conhecimento das autoridades competentes atitudes
incorretas eventualmente praticadas pelos servidores públicos integrantes
desse orgão, bem como obtenha do Poder Público um retomo sobre as
providências efetivamente adotadas para a solução problema.

Tal mecanismo, já existente a nível estadual, além de garantir maior
segurança à população, transparência e moralidade administrativa, contribuirá
para o aumento da credibilidade popular nas instituições públicas, motivo pelo
qual acreditamos que o projeto ora apresentado encontrará guarida por parte
de todos os nobres membros desta Casa de Leis.

•
M

at
ér

ia
 P

L 
90

8/
19

97
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



VE.-„Wk

• iyal .4111y

FAIltliA A.

Assiet.

/1110.gt

niar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

908 10 	 97
do processo n° 	 de 19 	

9 7	 0 2
	  la) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:
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REQUERIMENTO	 :1.3 -- 1.n

1 3 2 8 6 0 / 1 9 9 .7

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

ao Projeto de Lei n° 908/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 05 de novembro de 1997

ARLOS NEDER

Vereador - PT

SEÇÃO DE REVISÃO

5 NOV 1997 *
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Secretário paulista considera tímidas
propostas feitas por governo federal

José Afono defende
alterações "profundas" na

estrutura policial, por meio
de emendas à Constituiçõo

HELIO GAMA NETO

e REGINA TERRAZ

O

secretário de Segurança
Pública de São Paulo, José
Afonso da Silva, é contrário

à idéia do governo federal de regu:
:lamentar o artigo 144 da Consti-
tuição e criar a Lei Orgánica de Se-
gurança Pública. A medida faz par-
te de uma série de propostas dis-
cutidas pelo secretário Nacional de
Direitos Humanos, José Gregori,
para modernizar as policias. "Do
'modo que está, a regulamentação
do artigo 144 não promove nenhu-
ma mudança, deixa tudo como es-
tá", afirmou o secretário.

Para José Afonso, o projeto' de
emenda preparado pelo governo
paulista — que prevê a unificação
das policias — é o "caminho mais
adequado' para resolver o proble-
ma da segurança pública. Para ele,

•as modificações na estrutura das
polícias tem de ser "mais profun-
das' e devem ser feitas por Meio de
mudanças constitucionais. O secre-
tário admitiu, porém, que o projeto •
paulista não está sendo examina-.

, do pelo governo federal. "Suponho
que, ao querer regulamentar o que
está na Constituição, não estejam
aceitando o projeto."

O governo paulista fez mudan-
ças significativas nas estruturas
das policias do Estado. Algumas
coincidem com itens do anteproje-
to preparado por Gregori. Outras

. são mais avançadas. "As mudanças
estruturais feitas em São Paulo re-
presentam pelo menos 50% do que
estava previsto no Programa Na-
cional de Direitos Humanos, que
nem saiu do papel", avaliou o ouvi-
dor das Polícias Civil e Islilitar pau-
listas, sociólogo Benedito Domin-
gos Martino. Segundo ele, são cin-
co as principais alterações'propos-
tas Pelo governo Covas.

'A primeira foi a criação cia Ouvi-
doria, função que também está no
texto de Gregori. "Essa é a primei-
ra experiência de fiscalização autô-
noma e perinanente de polícias",
afirmou' Matiano. O nome cio ouvi-
dor, escolhido pelo governador, sai
de uma lista tríplice dos dez inte-
grantes cio Conselho Estadual cle
Defesa dos Direitos Humanos.

Segundo ele, ao longo de 18 me-
ses de existência, a Ouvidoria rece-
beu 4,5 mil denúncias, das quais

'pelo menos 800 relacionadas a ho-
micídios, torturas e abuso de po-
der.• As acusações resultaram em
580 punições. Recentemente um
projeto de lei aprovado pela As-
sembléia deu caráter permanente
à Ouvidoria, que conta com telefo-
ne gratuito para atendimento ao
público (0800-177070).

Afastamento — A segunda mudan-
ça foi a criação de um programa
que afasta por seis meses os poli-
ciais envolvidos em ocorrências
com morte de civis. "Afastados,
eles passam por um' processo de .
reciclagem e readaptação", contou
o ouvidor. Com isso, segundo Ma-
rirmo, foi possível reduzir o número
de mortos em operações policiais

•de 1.470, eus 1992:para 180, no
ano passado. "Reduzimos também •
o número de policiais mortos."

Covas desenvolveu ainda um se-
guro cie vida gratuito para os I'Ms.
Uma idéia que, apesar de não
constar do anteprojeto de Gregori,
circula no Planalto. Em São Paulo,
no caso de invalidez ou morte, o
policial ou seus familiares recebem
It3 50 mil, além R.$ 600 referentes a
cesta básica e mais
R$ 1.600 como au-
xilio escolar.

Á quarta mu-
dança deve ser efe- "
tivada este mês,	 EM SP I
por meio de urn.de-
ereto governamen-
tal, e dá à Correge-
daria da Policia Ci-
vil poderes para
atuar também na	 REDUI
Grande São Paulo e
no interior. Atual-	 NÚM
mente, sua ação li-
mita-se á capital.	 MC

A quinta, ainda' 	
está sendo discuti- •
cia e propõe a revisão do Regula-
mento Disciplinar da Polícia Mili-
tar, criado em 1943. "Esse regula-
mento foi feito para a Força Públi-
ca, que tinha um caráter de Exérci-
to regional, o que não é o caso da
Polícia Militar ", explicou o ouvi-
dor. "Com a manutenção desse re-
gimento, nós temos hoje uma poli-
cia de caráter civil, mas com estru-
tura militar."

, Mariano disse que o atual regu-
lamento privilegia as punições das
transgressões internas, muitas ve-
zes de forma exagerada. Segundo
ele, ao contrário do rígido controle
que mantém dentro dos quartéis e
sob a conduta pessoal do soldado,
o n•gulamento não prevê o contro-
le devido à atividade profissional

, do policial nas ruas. "Nossa pro-
posta altera esse quadro, acaba
com a prisão administrativa e eli-
mina 40 itens que agtidein a auto-
estima do policial."

Desde ontem, os técnicos da Se-
cretaria cle Segurança estudam as.
contrapropostas do Comando-Ge-
ral da PM das entidades dos poli-
ciais. Uma minuta deve ser discuti-
da em agosto e, em setembro, já
deverá estar nas mãos do governa-
dor. O novo regulamento deverá
entrar em vigor por decreto.

Assim como' no anteprojeto de
Gregori, as Policias Civil e Militar
de "São Paulo estão vinculadas à
Secretaria de Segurança Pública.
Mas para o governo paulista, é tí-
mida a proposta do governo fede-
ral de regulamentação do artigo
144 da Constituição — que trata
da organização e do funcionamen-
to das policias.

Salário — Outras IcléirLs que surgi-
ram etti Brasília mas não apare-
cem no anteprojeto de lei de Gre- •
gori têm experiências práticas em
São Paulo. A preocupação com a
redução na diferença salarial entre

as bases da catego-•
• ria e os cargo§ mais

elevados na hierar-
M\IÇAS	 quia das polícias é

uma delas.
VARAM	 . Em 5 de outubro

AO DE	
do ano passado,
por exemplo, Co-
vas concedeu au-

CIAIS E	 mentos de 5% para
oficiais da PM e de-

DE	 legados e agentes
de nível superior da,

!O DE	 Polícia Civil. O rea-
juste nas bases das

(OS	 - categorias foi
	  • maior, de 10%. Este

• • ano,' os aumentos
— de 8,5% a 34% para militares e
de 5,1% a 34% para civis — só atin-
giram os salários mais baixos.

O governo paulista está insti-
tuindo a disciplina cle Direitos Hu-
manos na Academia da Polícia Ci-
vil, além de promover semináro so-
bre o assunto para orientar 360
oficiais da 1'M.	 .

Covas promóve ainda trabalhos
de-integração entre as polícias, ou-
tra proposta de Gregoti. Civis e mi-
litares participam do Programa In-
tegrado de Serviços Comunitários,
projeto que inclui operações c, se-
gundo a assessoria da Secretaria
de Segitrança, abalou na redução
do número de homicídios dolosos
(com is intenção) na zr ata sul, a mais
violenta da capital.
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O funcionário

-------------
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PARECER N°.	 ,7 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 908/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Carlos Neder, que

•
dispõe sobre o recebimento, por parte da Prefeitura, de sugestões e denúncias de
munícipes acerca da atuação da Guarda Civil Metropolitana.

Determina que o Executivo deverá proporcionar canal eficaz de
comunicação com a população, a fim de possibilitar o recebimento das sugestões,
denúncias, reclamações e representações de maneira ágil e desburocratizada,
garantindo:

a) quando solicitado pelo denunciante, sigilo sobre sua identificação e denúncia
formulada;

b) encaminhamentos necessários junto às autoridades policiais competentes,
quando a denúncia puder trazer risco de vida ou à integridade física do
denunciante;

c) encaminhamento da denúncia ou sugestão às instâncias competentes para
adoção das providências que se fizerem necessárias;

d) expedição de comunicado ao denunciante acerca das providências adotadas
para a solução do problema adotado;

• e) organização de cadastro de todas as denúncias e sugestões para fins de
consulta, fiscalização e estudos estatísticos, visando à reparação dos
problemas estruturais e de funcionamento identificados.

A Constituição Federal, em seu artigo 5 0., inciso XXXIV, alínea "a",
assegura a todos, independentemente do pagamento de taxas o direito de petição
aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de
poder.

José Afonso da Silva define o direito de petição "como o direito que
pertence a uma pessoa de invocar a atenção dos Poderes Públicos sobre uma
questão ou uma situação, seja para solicitar uma modificação do direito em vigor
no sentido mais favorável à liberdade.

J. 7	 R E: 1.3 011
7 - 0:306 998
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È importante frisar que o direito de petição não pode ser destituído de
eficácia. Não pode a autoridade a quem é dirigido escusar pronunciar-se sobre a
petição, quer para acolhê-la quer para desacolhê-(a com a devida motivação.
Algumas constituições contemplam explicitamente o dever de responder
(Colômbia, Venezuela, Equador). Bem o disse Bascurian: "O direito de petição
não pode separar-se da obrigação da autoridade de dar resposta e pronunciar-se
sobre o que lhe foi apresentado, já que separada de tal obrigação, carece de
verdadeira utilidade e eficácia. A obrigação de responder é ainda mais precisa e
grave se alguma autoridade a fórmula, em razão de que, por sua investidura
mesmo, merece tal resposta, e a falta dela constitui um exemplo deplorável para a
responsabilidade dos Poderes Públicos. "A Constituição não prevê sanção à falta
de resposta e pronunciamento da autoridade, mas parece-nos certo que ela pode
ser constrangida a isso por via do mandado de segurança, quer quando omite;
para tanto, é preciso que fique bem claro que o peticionário esteja utilizando
efetivamente do direito de petição, o que se caracteriza com maior certeza se for
invocado o art. 50. XXXIV, "a". Cabe, contudo, o processo de responsabilidade
administrativa, civil e penal, quando a petição visa corrigir abuso, conforme
disposto na Lei 4898/65" (Curso de Direito Constitucional positivo, 6 a edição, Ed.
Revista dos Tribunais, págs. 382/383).

Ademais, a propositura não cria estrutura nem interfere na
organização administrativa da Prefeitura, tão somente objetiva garantir o direito
dos cidadãos de denunciar, reclamar e representar sobre atos considerados
irregulares praticados pela Guarda Civil Metropolitana. Não fere, pois, o art. 70,
XIV da Lei Orgânica do Município.

A propositura encontra, portanto, amplo amparo em nosso
ordenamento jurídico.

Somos

Pela Legalidade.
ç-

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, emV1-/
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VOTO CONTRÀRIO DO VEREADOR WADIH MUTRAN

DA COMISSn DE COHSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 908/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Carlos Heder, que dispe sobre o recebimento, por parte
da Prefeitura, de sugestes e dem:meias de munícipes
acerca da atuaç'ão da Guarda Civil Metropolitana.
Determina que o Executivo deverá proporcionar canal
eficaz de comunica0;o com a populaç'ão, a fim de
possibilitar o recebimento das sugestes, denáncias,
reciamaçes e	 representaçes	 de	 maneira	 ágil	 e
desburocratizada, garantindo
a) quando solicitado pelo denunciante, sigilo sobre sua
identificaç'ão e denk"incia formuladag
b) encaminhamentos necessários junto "as autoridades
Policiais com p etentes, quando a denk'incia puder trazer
risco de vida ou 'a integridade física do denuncianteg
c) encaminhamento da denk'incía ou sugest'ão ..á5 instâncias
competentes para adoç'ão das promidneias que 5e fizerem
necessáriasg
d ) ex p ediç'ão de comunicado ao denunciante acerca das
providncias adotadas para a soluç'ão do problema adotadog

organizaç'ão de cadastro de todas as denáncias e
sugestes para fins de consulta, fiscalizaç'ão e estudos
estatísticos, visando reparaço dos problemas
estruturais e de funcionamento identificados.‘
Em que pesem os louváveis prop6sitos de seu autor, o
projeto n'ão tem condiçes de prosperar, como veremos.
• certo que a Constituiç'ão Federal, em seu artigo 5R,
inciso	 XXXIV,	 alínea	 .au, assegura	 a	 todos,
independentemente do pagamentos de taxas o direito de
petiç'ão aos Poderes Pt'iblicos em defesa de direitos ou
contra ilegalidade ou abuso de poder.
José Afonso da Silva define o direito de peti ,4o "como o
direito que pertence a uma pessoa de invocar a atenç'ão
dos Poderes Póblicos sobre uma quest'ão ou uma situaço,
seja para solicitar uma modificaç'ão do direito em vigor
no sentido fflaiS favorável sa liberdade.,

• importante frisar que o direito de petiç'ão n3 pode ser
destituído de eficácia. Wão pode a autoridade a quem é
dirigido escusar pronunciar-se sobre a petiço, quer para
acolhâ-la quer para desacolhâ-la com a devida motimaço.
Algumas constituiçes contemplam explicitamente o dever
de responder (CoL"Smbia, Venezuela, Equador). Dem o disse
Bascuãánr, "O direito de petiç'ão n'ão pode separar-se da
obrigaç'ão da autoridade de dar resposta	 -

17 - RELCom
17-0394/1998

eci/p10908-7
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FoTha 7n"
1
N.n0e 	 de

O funcionário 	

PELA ILWALIDADE,,

Comiss'ão de Constituiç'ão 	 Justiçai(aP 1,4mSala

•

•

sobre o que lhe foi apresentado, já que separada de tal
obrigaç'ão, carece de verdadeira utilidade e eficácia. A
obrigaç"ão de responder é ainda mais precisa e grame se
alguma autOridade a formula, em raz:ão de que, por sua
investidura mesmo, merece tal resposta, e a falta dela
constitui um exemplo deplorável para a responsabilidade
dos Poderes Kblicos. "A Constituiço n'ão premâ sanç'ão
falta de resposta e pronunciamento. da autoridade, mas
parece-nos certo que ela pode ser constrangida a isso por
via do mandado de segurança, quer quando se nega
expressamente a pronunciar-se quer quando omitep para
tanto, é preciso que fique bem claro que o peticionário
esteja utilizando efetivamente do direito de petiç'ão, o
que se caracteriza com maior certeza se for invocado o
art. 52, XXXIV, "a". Cabe, contudo, o processo de
responsabilidade administrativa, civil e penal, quando a
p•tiç'ão visa corrigir abuso, conforme disposto na Lei
•890/65" (Curso de Direito Constitucional Positivo, 6Ê
ediç'ão, Ed. Revista dos Tribunais, págs. 302/383).
No entanto, ao dispor sobre a criaço de um 6rgo, na
estrutura da adminístraç'ão municipal, a propositura
esbarra no art. 70, inciso XIV, da Lei Orgânica do
Município, que reserva ao Sr. Prefeito a iniciativa de
leis dispondo sobre o assunto.
Dado o vício de iniciativa, somos

eci/p10909-7
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Folha n°. h) 	 do procl

	  ,902	 de 1-9 	

	

O WP-e40.14 ári 	 ,113	o ;u - ,.:1!

7~1ra Atn,k0artie Jat "aro
. 16- PAR
16-1226/1998

DA COMI88X0 DE ADMIHISTRAÇ40 PtiBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 908/97

De autoria do nobre Vereador Carlos Heder, 	 o
projeto de lei 908/97 disp ge sobre o recebimento, por
parte da Prefeitura,	 de sugest ges e	 denáncias de
muníci p es	 acerca	 da	 atuaç'ão	 da	 Guarda	 Civil
Metropolitana.

Estabelece, ainda, que o Executivo deverá
proporcionar canal eficaz de comunicaç7o com a popula4o,
a fim de possibilitar o recebimento das sugestges,
denáncias, reclamaç ges e representaç ges de maneira ágil e
desburocratizada, garantindoN

1 - quando solicitado pelo denunciante, sigilo
sobre sua identifica4o e denáncia formuladag

11 encaminhamentos necessários junto x.es
autoridades policiais competentes, quando a denáncia
puder trazer risco de vida ou 'a integridade física do
denunciante;

III - encaminhamento da den4ncia ou sugesUão
instâncias competentes para adoço das providências que

• se fizerem necessáriasg
IV - expediç:ão de comunicado ao denunciante acerca

das providências adotadas para a soluço do problema
apontado

V - organizaçao de cadastro de todas as denáncias e
sugestSes para fins de consulta, fiscaliza4o e estudos
estatísticos, visando a repara4o dos problemas
estruturais e de funcionamento identificados.

Segundo a justificativa que acompanha a matéria em
exame, os 6rg'ãos e autoridades páblicas devem cumprir o
papel de defesa dos interesses da coletividade, no
podendo deixar de conhecer ou de tomar providências
quanto a atitudes tomadas por seus agentes em desacordo
com a finalidade precípua da Administraç'ão Páblica.

Nesse sentido, este projeto de lei tem a finalidade
de viabilizar canal de comunicaç'ão a ser estabelecido
entre a p o p ulacao e a AdministraçU Municipal, de forma a
a primorar o trabalho da GCM e p ossibilitar q ue qualquer
muníci p e, com segurança e agilidade, leve ao conhecimento
das	 autoridades	 competentes	 atitudes	 incorretas
eventualmente praticadas pelos servidores páblicos
integrantes.. Acl esslá 6r 4o, bem como obtenha do Poder
Páblico um retorno , sobre as p rovidâncias efetivamente
adotadas p ara a soluçW) do problema.

Trata-se, sem dávida alguma, de medida o p ortuna e
revestida de elevados pro p 6sitos merit6rios, uma vez que
pretende instituir um canal de acesso dos munícipes com.
a administraço municipal, p ara que possam oferecer
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-7 - RCLCO5,
1.\:7-4055/19'.10

Presidente

Relatar

•

amara Alucina 
Fàr,.„1,,v1.„0,„.	 -•	 •

denáncias ou até mesmo sugest2;es sobre a atuaç'ão daquela
corporação.

Favorável, desta forma, é o nosso parecer.

Sala da Comiss7o de Administraç7o Páblica, 625.0Y
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SUCh -TÀ12/A Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em,l/OtileWas

	 —

Publicado no DIÁRIO °Fiei I.

	 119  °).)
página 	  	 coluna 	 5	
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Condn:
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Saia da Comissão de Finanças e Orçamento
./ ( oe / M____ 1
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!	 ,' Folha o.' ZO	 do proc. -
•I n.'a_g 	 de 199-2
e At,	 onário,,'-~4

• ' , ta17eim

4, , •

Deferido

; •	 ,1„;

• 1

Ne1d1Rodolf
Presidente

&ignara Aftic0a
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V. Exa. as providências cabíveis a fim de
que o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de
lei nQ 908/97:

1) Atualmente, a Guarda Civil Metropolitana dis põe de
estrutura para receber dendncias, reclamações ou sugestões sobre o
seu funcionamento? Que providências são tomadas caso sejam prati-
cados, por algum de seus integrantes, atos considerados irregula-
res?

2) Qual a opinião do Ex6utivo sobre o projeto?

Vereador Hanna
R

hariM, em 15.09.98
ator/

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito Salim
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento
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SEGUE. el!A: ....	 Juntado /)	 • nada data

documento /2 	• papel de informação

rubricado p aob folha 	n.o 	 tk,	  j, 5 	p aob folha	 n.o	 	  5
Em 04 /	 /

Leg.. 3
E m 022  //a

--n./-7-1/4--
ISAM. ri. S. yr IgASHIRO

Of, Adm. Geral

). E151D01:-ElittE,G. 3

. 0À°` 1 , fü	 q\

ORUMS KOC1 MENDES
AssiMite de Chefia Teteia

Sra. Ana Maria.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes

para a Comissão de Finanças e Orçamento.

22/10/98

(t"Jose CRISTINO OLIZA SANTOS

Chefe de Seçâo Técnica IIII

Substituto

Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

22/10/98

Ni;

ANA	 • FERNANDES
Assistente Parlamentar
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,

2ânialfa AuticOai dão el'atiro
São Paulo, c23 de outubro de 1998.

- OF-LEGS
OFICIO N.0928/199

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 908/97, de autoria do Vereador Carlos Neder - que dispe
sobre o recebimento, por parte da Prefeitura, de sugestes e
denúncias de munícipes acerca da atuação da Guarda Civil
Metropolitana e de seus inte grantes, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

JOSÉ ÍNDIO 	 	 MENU.;
Presidente em exercício

Anexo:1 cópia xerográfica do PL. n2 908/97 de fls. 01 1 e do
despacho da comissão solicitante de fls. 12.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Di gníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm

M
at

ér
ia

 P
L 

90
8/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



eâmara Arnkafa e9ado

São Paulo,.23 de 	 outubro 	 de 19....9.8	

•

Fo:ha N°. 1 1-4	 do proc.

N°. qo	 ,/ 19`..9NN.	 1. 

O funcíonário.,j1-	 I

Recebi ofício Leg.3 n 2 928/98 ,	 de

23/10/98 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 903/97 , de autoria do Ver. Carlos Neder.

Anexo: c6 pia xerográfica do PL na 908197 de fls. 01, e do despacho da

oom4ssão solioitante.de fls. 12.	 E
; 2	 •	 Lt"/

)171 i0 Pdf

ficiáde:,t.illeto
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CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como foi/1,

do processo n°	 (:)8'	 de 19  9'1	 04,  LI. 	19 .R 	 (a)

15

ANÁ IdARIA FERNANDES
diettUato Parlam.

A uouta ...orritssão de

Finanças e Orçamento
Em,  oi-l/  IL ,/q§

,OSã CRISTINO iOUZA SANTO:,
Chefe de Seção Técnica NI

Substitate
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Recebido na Comissão de

Finanças o Orçamento

Ern 0000..

SEGUE'N.'n

sob folha

. juntado 5 	 nesta data, 	 ----

n /6 a
documento 	 e papel para informação rubricado 	

Em 	 / 	 2  /  cie 
(a)
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GABINETE DO PREFEITO

011Ci0	 .9. 2. ft. o

1

 RE CE8/00 , NA

'-n1 .0.q... ,/......i....1-: ..... i.11,.	 9

São Paulo,

2 3 O 798

:

ELSO !PITTA
/ Prefeito

,4 •
Folha A. __/1	 de Pr"

qt.71 da

ttniciog á rjo '

c--*/0enJèifr{, /t!'".."
.,e2Z4stal I

".

de D (,-/c-44 to 710 de 1998

•

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DAV/sffs

SGM - 002 - DGM
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-410-

•

Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em, /O /	 /9S

JOSE CRISTINO tr-SOLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 1111

Subetitate

Receb1cio na Comissão de

orçafnento/50y4i

C,;-!
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Folha n. 	 7. 	do p;o;

1	 90i do 19

o funcionário  \.)4c;‘,-,

15iort r. s.
o.	 •

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 908/97, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/LEG.3/0928/98, REMETIDO

•

2 3 0 /98 .A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL. N9
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&- •

Folh. de Informação d.07
19111/98Do Processo d.1998 - 0.016.869-6

PREF. GAB.

* 23 NOV 1993 *

11~.."••••n•~1~11111•••••••••• n••••n•••••••••

Falha n.' IX	 de preAe
	  67(  de ie94

R funcionário„,

PREFEITURA DO MI,NCIPIO DE-SÃO PÁULP,,J
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 	

R.r 0.0.m.F.

GUARDA 'CIVIL METROPOLITANA
:COMANDO -

• • •

Interessado: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

Assunto : Dispõe sobre o recebimento, por parte da Prefeitura, de sugestões e denúncias

de municipes acerca da atuação da Guarda Civil Metropolitana

SGMIATL. (60.11.20.030)
Senhora Assessora.

o

1. A Guarda Civil Metropolitana instalou em 04104198, o telefone 1532 (DISQUE
GUARDA) com 06(seis) ramais, totalmente gratuito, que fimciona 24b/dia, para que todo e qualquer
cidadão possa solicitar auxílio, dar sugestões e fazer reclamações, críticas e denúncias sobre a
atuação dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana

2. No caso de reclamações, críticas ou denúncias sobre a atuação dos guardas, a
' ficha após preenchida é encaminhada ao Subcomandante que faz uma primeira análise e depois a
discute com o Comandante.

3. Sendo o caso pertinente e o queixoso ter se identificado, é aberta imediatamente
uma Averiguação Preliminar, onde o caso é rigorosamente apurado com total isenção ou
corporativismo.

4. Nos casos onde o denunciante não se identifica um integfante da Divisão de
Assuntos Internos (seria a nossa Corregedoria) procura levantar a denúncia que se confirmada, é
enquadrada como no citado no item 3 acima •

5. Em consequência do acima exposto podemos afirmar que a Guarda Civil
Metropolitana tem condições de atender o questionado no item 1 da folha tf 04 do Processo É' 1998
- 0.216.869-6.

São Paulo, 19 de novembro de 1998.

EMILIO WANER JORpÉ KOURR,l' inUSKI - Cel. &I. - EB
Comandante dyeuarda Civil /Metropolitana

)-026-DGM IMPRF_NSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP
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PROJETO DE LEI N2 908/97 Encaminhe-se relatório,
Ema ~~/11_133._

que o
popu1a -

Folha n:  19 	 do prcn

h;

7,1 	 •	
o	 cionário

alfiara AtiZterWiale 	 até o
ili

,,,,,p.	 1 ri:	 _90g 	dç

kil	 ckmádo

' -- 11101 ,°:, 
eaAmara Aftterwiale do eA..,:-,,	 è/ e,., .4,;;111 ..:-	 111	 •

O

dlibulli,:.7/0

.' IMIIMMIIL.

.

0
libgiv
., , 4j n 

ie, .-.
.?, 40

i 
IN Y,:'

. %,„;:.Gie2At."'" • -------.."--
- - E 1 AT (5 RIO,

l'444444;g4-4.44-. 	--- DA CCJSSO DE I:' I N. É": il O P; ',..3 E f. :1 4: A fl E 14 1. O 	 S O 14 R F.::

PRESIDENTE
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Carlos Neder, pretende afirmar o direito de todo munícipe recorrer

•
autoridades administrativas competentes da Prefeitura para fa-

zer suga t: -d.e...el.—a do melhm fuuLion~to da Guarda Civil Me-

tropolitana, ou para fazer denúncias, reclamaçães e representaçães

a respeito de atos considerados irregulares, praticados por inte-

grantes desse oro administrativo quando no exercício de suas

tunçoes.

A propositura tem ainda como objetivo determinar

Executivo venha a proporcionar canal de comunicação com a

ção, o qual possibilite o recebimento elss sugestães, denúncias,

reclamaçães e representaçães de maneira ágil e desburocratizadau

• garantindo; sigilo sobre a identidade do denunciante e o teor da

denúncia formulada, quando solicitado por aquele; encaminhamentos

necessários junto 'às autoridades policiais competentes, quando a

denúncia trouxer risco ao denunciante; encaminhamento da denúncia

instâncias competentes para adoção das providências

rias; expedição de comunicado ao denunciante acerca el:a's providên-

cias adotadas para solução do problema apontado por elef; organiza-

ção de cad,Lstro de denúncias e sugestães para fins de consulta,

fiscalização e estudos estatísticos com vistas reparação dos

problemas estruturais e de funcionamento identificados.

Atendendo a requerimento desta Comissão, o Executivo in-

forma que a Guarda Civil Metropolitana instalou, desde abril de
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ReLcom

17-24)6/1928

Folha n.' 1 	 do pre(>/ 

o

2ânzara Atm' cOali	 Atai
1998, telefone gratuito funcionando 24h por dia, para atender ci-

dadgos que solicitem auxílio ou façam reclamaç3es, crítica e de-

nncias sobre a atuaç go dos integrantes da Guarda Civil Metropoli-

tana. Informa também que há um procedimento estabelecido para apu-

íaç go da d,aná .ncia. Pode-se, pois, concluir que as determinaç3es da

propositura já se encontram contempladas na atual estrutura

•	 nizacional da Guarda Civil Metropolitana.
Em vista do exposto, contrário é o parecer.

Sala da Comiss go de Finanças e Orçamento, em J5 de
Setebro 0,1x. p9 9 y

orga-
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Oledki

áfir'fi'4°_	 it,,Ives dos Santos

111

—

Rn

A A.T.M.

Em,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) jurtdots) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n° ---- e folha de informação sob n°

9 	 2-11 oit la(	 )

Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçao, rubricado como folha n e 	 ). 

do processo roi 	 q O 3 	 do 19'7.7-	 2-2-, .6.i.	 , 0./	  o) 	 6_'y-k	 • 

I	
. .	 .,

	 .._,
AgAsidsteenlineapCartiacnolnenetar

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

Z-z /00-z_c9

Bee4-A-3L------NDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

CCM. 0731
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SEGUE	 	  juntado .. S.. nasça data. 	

sob folha 	

documento 	  a papol para inlormação, rubricado 	
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Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacare4 100- 59 andar - Sala 508- Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : neder@ax.apcorg - home page: www.ibase.org.br/-neder

REQUERIMENTO 00 / O O A.

Requer o desarquivamento de

proposituras- de autoria do

Vereador Carlos Neder.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no

disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara

Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras de

autoria do Vereador CARLOS NEDER:

• PLO 05/00;,

• PDL 41/00; /

• PL 356/00;/'

• PL 365/00; /I

• PL 595/99;

• PL 35/00;

• PL 83/00;

• pL 330/00;

• pL 568/99;

• PL 572/99;,.

• PL 783/98;

• PL 167/99;

• PL 278/99;

PL 222/99;/

PL 493/98;

PR 03/98;

PL 340/98;.

PL 567/98;..---v

PL 32/99; --

PL 239/98;

PR 05/97;

PL 899/97;

PL 547/97; s

PL 203/98; -

PL 920/97;

PL 986/97;
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PL 06/98;:-A-»

PL 352/97;

PL 342/97;2í

PL 249/97;

PR 10/98;

PL 617/97;

PL 1011/97;

PL 39/98;.

PL 276/97;Z,

PL 908/97;

PLO 05/97; //

,!„ t O	 ()(ç

1 Feiha n.o

n.• fr o 41211ii io-4

'Y 'Ir-.? r ili ',	 •
• ..	 11- 	 _A -r N

Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacare4 100- 50 andar - Sala 508- Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236- 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : nede_,,ax.apcorg - home page: www.ibase.org.bri-neder

• PL 779/98;,

• PL 608/99;

• PL 525/99;/

• pL, 526/99; /

Olk	
• PL 609/99; /

• pL 389/97; ,`,</

• PL 353/99;7

• PL 134/99;----

• pl., 736/98;

• PL 536/97; •\\,.

• PL 252/97;;'‘

• PLO 02/97.r.

Sala das Sessões,

s/d/
CARLOS NEDER

Líder da Bancada do PT

M
at

ér
ia

 P
L 

90
8/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



•

• :

;

Segue(m) juntado(s), nesta
das.a, Cr...f.;umento(s) e folha de

n'	 are'r

Eva Podoiski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Pape/ para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° (ei 	 de 2o-	 / o(  / ar- 	 (a)

Eva &cc.]
Assistente Par,-

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângeladorin Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SG -2

SUBSECRETAR'A DE DOCUMENTAÇÃO
SUrERVISI- DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com	 2 9- 	fls.

Arquivado em 2 L7b / 
O Func.°

JOSÉ ROBERTO FkRREiRP,
PF 100.702

5X3P-33
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado Cs) sob

n ° Un2,7 e folha ne inforrnawo

sob

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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Antônio
o PT

Folha N.o  a2,5"-- do iroc.
N o  of - ,(r),s2 d
O funcionário 	

Câmara Municipal de Sftopf;ROIFEIRA
SGP-33

REQUERIMENTO "O" N° 13 - RDS
13- 0066/2005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder.

Sala das Sessões, em

2.4 FF. V
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Folha N.o ,---̀ 94 do proa,

N o e2i-goe  do )95.4

O funcioná

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BA1CRA

(VER. CARLOS NEDER)

PL 496/04	 PR 32/02	 PL 39/98

PL 425/04	 PL 556/02	 PL 276/97

PL 332/04	 PL 636/02	 PL 536/97

PL 273/04	 PL 714/02	 PL 908/97

PL 133/04	 PL 296/01	 PL 252/97

PL 841/03	 PL 150/02	 PLO 05/97

PL 783/98	 PL 94/01	 PLO 02/97

• PL 692/03	 PL 595/99	 PL 239/98

PL 629/02	 PL 52/02	 PL 403/01

PL 363/04	 PL 35/00	 PL 710/01

PL 365/04	 PL 278/99	 PL 389/97

PL 728/03	 PR 11/01	 PL 572/99

PL 748/02	 PL 526/99	 PL 302/97

PL 748/03	 PL 134/99	 PL 494/98

PL 119/03	 PL 222/99	 PL 909/97

PL 06/03	 PL 493/98	 PL 727/03

PL 128/02	 PR 03/98	 PL 135/03

PL 52/03	 PL 340/98	 PL 122/97

PL 40/97	 PL 567/98	 PL 607/02

• PL 959/97	 PL 239/98	 PL 145/01

PL 576/98	 PR 05/97	 PL 74/01

PL 06/02	 PL 547/97	 PL 899/97

PL 675/01	 PL 203/98	 PL 352/97

PL 273/97	 PL 920/97	 PL 392/04

PL 330/00	 PL 986/97	 PL 439/97

PL 663/02	 PL 06/98	 PL 249/97

PL 576/01	 PR 10/98	 PR 32/03

PL 02/02	 PL 617/97

PL 316/02	 PL 1011/97
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 .02 71-- 

do processo n. 	 7O g  de74 /941)- 01/ O 3 IÍ5  (a)	 •01111".  —

JOSÉ ROBER •-
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

0`-\/O los

Ângela Bortn Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP-2
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4nara ilcØafie 5dc ati‘

Papel para informação rubricado com folha n° c°2cY

do processo n° 01-908 / 1997 	 18/03/2005	 a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 066 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, doeurnento(s) e fohEi de
informação rt.idricado:;
n" 	 ,29 
Frr

:.:

Supervisora de A- )io
WF 10.131 5/;;,'..71

"."..•

3
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°N o7C1 

do processo n.° Ø g0 	de .4!( 	 o9_	 (a) 	 L z;	 Lede
Supervisota def peio ao Fluído

RF 10.731 SaP-21

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela B	 AncTreoni
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2

Leite...4Dzia2I ida	

,

Sup rvisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21
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Gumauskas
00927

Lina

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 30
do processo 01-908 de 1997 20/01/2009

Gumauskas
00927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 22/03/2005
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 30 fls.
O Funcionário	 A

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP M
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Segue(m) Juntacto(s), nesta data,

,docurnentc.:) rubricado(s) sob
. no 3/4-' 

	sob n' 3,"	 .1.2. MAR.211.0.9/ 	

.	 .	 ...-----1
CM,
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/1/

7 ;
,-

Ve aag Antônio
Líder da Barcada do P

?009

Folha n° 	 do Piocesso
(1° aí foi 

Câmara Municipal de S teP,
Luiz Cario,. illomaz Co dein)

RF 1'1060

REQUERIMENTO "D" N° 13- RD3
13- 00137/2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

010	
ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em
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R:Içi Cs ne) 7	 ci..)
„o{  %orce ,t.V..).-. .. i

Bancada . e Vereadores..... 11,.,1 

Luiz Cá
Relação dos Projetos para Desarquivamento D5c1

Bancada do PT

esannumaseemod

rativo
RF 11060

S Th maz5s Th maz -ordeiro

2005 2006 2007 2008
178 PLO 12 PR 31 24 559 PR 12 PR 14 115
229 PR 29 425 103 723 PR 13 126 166
299 289 461 229 825 PR 15 213 230
334 511 237 PR 26 248 369
377 568 261 PDL 64 253 370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

291 297 512BETO CUSTÓDIO 368 348 554
378 374 673
379 375 774

775
849
850
851
852

2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98

16/2/2009
726
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Bancada det VâléfifZir-.1°s

, 0.514.11,21.44llaCtr•arrà.,..".....0

	

'Ç RYina n i-' 	.. _

	

FO ¡na ir»	
‘..‘5

• MaNeltia•••n

•

•

2002 2003 2004 2005 2VINT'-200.7,
...._,,L.	 ..

581 09 PR 13 PDL 03 pLq Qat .allgo 04w.J;
‘,.209ar

591
618

PR 19
PR 43

PR 14
PR 15

PR 04
PDL 04

PR 07 T,
PR 08

LO 04' I'
PR 051'it 60 77

637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 399 71 23- 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 -PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758
759
760
761

16217009
726

M
at

ér
ia

 P
L 

90
8/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



' -Bancada deirerc2e(c7ddres! ? iÁ
..........

Luiz. Cã.71

Técré C
ek e- -s CV"

2005 2006 2007 . . 2008
PAULO PDL 07 01 04 PR 08
FIORILO PDL 08 PR 18 PLO 07 PR 11

PDL 09 PDL 104 PR 14 74
15 359 PR 21 151

PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212

236 699 584 213
427 677 265
471 690 277
491 699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559

595

•

•

16a/2009
17 26
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do processo n°0 /• 9'e 	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 -2 

12 MAR 2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PA I LO

Luiz ed. ,. 	 Th ornar I.. o rde ire)
T

À SGP.33 — Sra. Supervisora:	 pp 110f,0

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no- requerimento retro para

volta à tramitação.

011. /	 /2O09

tÂngela Boc ' Andreoni

Secretária de A io Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13	 ... /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

12 MAR 2009
SGP.33 em, 	 de 	 de 20G

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

An gRe Prévia das Proposituras,

3004 / 0 ci

ANO-EIA TibitDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

•
M

at
ér

ia
 P

L 
90

8/
19

97
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



h
./Minfoznyt 	 ~1204.-m".••

POR

SAIDA:

a.S.1 as

sr(z,.)....i....5 t..
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SETOR DE PESQUISA E A, SSií.ï 	 .1, • •	 .	 , • ••	 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL 0908/97

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.spAov.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana — SMSU, e estabelece em seu art. 7 0 , entre outras competências da Corregedoria
Geral da Guarda Civil Metropolitana, a competência para apurar as infrações disciplinares
atribuídas aos servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana (inciso I) e a competência para apreciar as representações que lhe forem
dirigidas relativamente à atuação irregular de servidores integrantes do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana (inciso III).

— Lei n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, que institui no Município de São Paulo a
Comissão Municipal de Direitos Humanos (CMDH) criada pelo art. 238 da Lei Orgânica
do Município, a qual estabelece em seu art. 4°, inciso li, competir à CMDH receber
representações ou denúncias de condutas ou situações contrárias aos direitos humanos
e apurar sua ocorrência e responsabilidades.

— Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003, que institui o Regulamento Disciplinar dos
Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

ão Paulo, 20 de julho de 2009

Luciana de Fátima da Silva
Procuradora Legislativa

OAB/SP 181.552

'No 
Marcella Fàlett Giaá:glia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maduto carei, 100 S5o Paulo - P CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.43.gov.br
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legis - Resultado página 1 Page 1 of 2

BASE DE'

página 1 de 1

SUR SELEPAO EXIIESIXM=1
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Título: LEI N o 13.396 26/07/2002 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 124/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o
Conselho Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento)
Decreto n o 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a
Coordenadoria Geral do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver
documento)
Decreto n°43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso lido art. 30
desta Lei, definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da
Coordenadoria-Geral de Administraçao e Finanças, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do
inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 o; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.
(ver documento)

Notas complem.: - Lei n o 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor
Chefe Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe
Superintendente, ficam mantidos no Quadro da Guarda Civil Metropolitana,
com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento e formas de
provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei.
- Decreto n o 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das
atividades de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal,
conforme previsto no Decreto n o 45.683/2005.
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana, em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n o 14,879/2009.

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e
Inspetor Chefe Regional, passando a integrar a coluna situação nova do
anexo unico, tabela "b", a que se refere o art. 22 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o
Anexo Único, Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento)
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Feiha

Art. - Compete ao Secretario Municipal de Segurança Ur- Pi‘ .	 "—
bana:
1 - coordenar a política de segurança urbana do Município de 	 rim!
São Paulo;
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos 	

Ri...	 1 3'termos do inciso VII do artigo 2° desta lei;
III - (VETADO)
IV - delegar competências, quando considerar necessário;
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana;
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana;
VII- indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em
Segurança Urbana.
Art. 6° - No que se refere exclusivamente a infrações envol

-vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, fica atribuida ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para:
I - determinar a instauração:
a)das sindicincias em geral;
b)dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
batório;
c)dos inquéritos administrativos;
II - aplicar suspensão preventiva;
111- decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de:
a) absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da
infração onde abrandamento da penalidade;
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de:
1.abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por
matada 30 (trinta) dias consecutivos;
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta)
dias interpolados durante o ano; 	 .
3.ineficiência no serviço, noa termos da legislação específica;
IV - decidir as sindicâncias; 	 .
V - decidir os procediraentos especiais de exoneração em es.
régio probatório;	 .
VI deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana.
§ 1'- A competência estabelecido neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à
Prefeita.
§ 2'- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso I,
alíneas "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "caput" deste artigo.

Art. 7"- A Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete:
1 - . apurar as infrações disciplinares atribuidas aos servidores
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana;
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em
qualquer unidade da Guinda Civil Metropolitana;
111 - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - promover investigação'sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos e cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
varias as normas legais e regulamentares aplicáveis.
Art. 8'- Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete, basicamente:

- assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares;
II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de
Segurança Urbana, bens como indicar a composição das Co-
missões Processantes;
111 - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades,
assim como distribuir os serviços da Conegecloria Geral da
Guarda;

LEI N' 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Lel e 124102, do Eiecativo) 	 -
Cria a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana - SMSU. e dá outras providenciar.

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de Sio Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. J. Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU.
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas politicas públicas urbanas a prevenção à violência.
Art. 2° - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
ctunbe:

- estabelecer as politicas, diretrizes e programas de segurança
tribuna no Municlpio de São Paulo;
II - executar, através de seus órgãos, as pollticas públicas de
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade;
111 - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo,
inclusive com planejamento e integração das comunicações;
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita;
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o amaciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito;
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
tivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança publica que atuam no Município de São Paulo, por meio
de intercâmbio permanente de informações e gerenciamento;
Vil - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana;
VIII - contribuir.para a prevenção e a diminuição da violência
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o
respeitoaos direitos fundamentais dos cidadãos;
IX - valer-se de dados estatisticos das policias estaduais para o
estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana
municipal;
X . implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em
pontos estratégicos de acordo core o interesse da segurança ur-
bana;
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cípio, nos termos da legislação em vigor;
XII - promovei parcerias com instituições voltadas às áreas de
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam
dar origem à violência e criminalidade;
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais.
Art. 3° - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a
seguinte estrutura básica:
1 - Gabinete do Secretário, com:
a) Chefia de Gabinete;
Is) Assessoria Jurídica;
c)Assessoria Técnica;	 •
d)Assessoria Técnica de Projetos Especiais;
e)Assessoria de Imprensa e C011/1111iCação.

- Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com:
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos;
b)Divisão Técnica de Saúde;.
c)Divisão Técnica de Administração Geral; .
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária;
1) Divisão Técnica de Suprimentos.
III - Guiada Civil Metropolitana;
IV. Centro de Formação em Segurança Urbana;
V. Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações
Funcionais Disciplinares;
b)Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas;
c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares.
VI - Conselho Ima-disciplinar Consultivo;
VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis
Comunitárias.
Art. - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n°
10.115, de IS de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patiimonials, orçamentários e vakulos administrativos
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
[inanias ao referido órgão, estão Blocados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM.
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal
órgão de execução da política municipal de segurança urbana.

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro doe Profissionais  da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações
administrativas atribuídas aos referidos servidores;
V - avocar, excepcional e fundamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicaMcias administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana;
VI- responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência;
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas
unidades de Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre,
relatório reservado ao Comandante da Guarda;
VIII- remeter ao 'Comandante da GuanIs relatório circunstan-
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores iate-
gmntes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau-
ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente;

•
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável;	 .
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competéncias das unidades ou dos servidores subor-
dinados;
XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, Me-

' rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de
Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana;
XII • proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que
lhe são subordina&s;
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei;
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificação de
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana;
XV - (VETADO)
Art. 9° - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropolitana compete:
I - exercer as atividades que lhe forem atribuidas pelo bone-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 	 •
II - distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
grarem;
III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedorta
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercido de chefias e
encarregatunis;
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais.

Art. 10- A Divisão Técnica de Prevenção, Coneições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições:
I - colher informações de interesse da Administração sobre
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;
II - colher informações sobre servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto
à manutenção ou não do respectivo vinculo funcional;
111 Premir informações às autoridades competentes sobre a
erristência de condições permissivas ou impeditiva* ao exer-
cício de chefia e encarregarem de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV • registrar as decisões prolatadas em autos de sindicâncias e •
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e
de ações penais pertinentes;
V • coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à
classificação e 1 reclassifitaçào de seu comportamento, obser-
vados os prazos previstos em lei específica.
Art. li - .A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas
tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Processastes Per-
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões
Processantes Permanentes.
§ I . - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicáncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processardes Permanentes,
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de
natureza procedimental, realização de diligências e intimações.
§ 2.° - A presidência das Comissões Processantes Permanentes
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cido por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em
direito.	 •
Art. 12 • A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, os processos 'administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "c" do inciso 1 do artigo 6° desta lei,
referentes a infrações administrativas disciplinares auibuidas a
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;

- coordenar e supervisionar OS sOrVIÇOS de suas Comissões
Pmceasantes Permanentes.

§ I' - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes
Permanentes, bem como 1 (uma) Cartório para atendimento de
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e
intimações.
§ 2'- A presidência das Comissões Processantes Permanentes
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito.
Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da
politica de segurança urbana no Municlpio de São Paulo. •
§ 1° - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil.
§ 2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém,
consideradas serviço publico relevante.

Feiha
Art. 14 - À Coordenadoria Geral de Administraçâo e Finanças' , Pr:oc... N'

•incumbe:
1 - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e
desenvolvimento de pessoal;
11 - promover a atualização permanente das informações- do
quadro funcional da Secretaria, em consonância com a legis-
lação pertinente;
III - controlar a tramitação de processos e expedientes;
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria;
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentus,
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de
todos os órgãos da Secretaria;
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis.
Art. 15 - O Centro de Formação em Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa
da Guarda Civil Metropolitana e Leras a finalidade de formar,
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do
Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem
como dos servidores municipais que atuam em instituições e
programas relacionados à eegurança urbana, tendo como prin-
cipio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-
mentais.
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um bis-

. palor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de
nivel superior.
Art. 16- A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
ciai° de São Paulo.
Parágrafo Único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-10 em:
1 - referências locais permanentes da política interdisciplinar
da segurança urbana;
II- instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da

•politica de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança
urbana nas comunidades;
III - fórum permanente de articulação e participação cornará-
lária, para o •estabelecimento das prioridades de segurança nas
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos
públicos municipais.

- A Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os domam s órgãos que integram a
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta-
refas afim. .
Art. 18 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e
os demais órgios que compõem a Secretaria, nos assuntos de
natureza administrativa, bem corno desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana
Art. 19- A Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de
programas de saúde dos integrantes do Quadro doa Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Corporação.
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria essa
demais órgãos da Pasta, bem corno garantir a administração
das comunicações institucionais da Secretaria.
Art, 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares -
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos
Disciplinam, respectivamente.
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trfunite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou CM cu-
rsos órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares
atribuirias a servidores do quadro mencionado no "capei"
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en-

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana,
para prosseguiniento, na fomo previste em decreto..
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo
único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as
seguintes normas:
1 - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem
correspondência na coluna "Situação Atual";
II- mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas
duas situações.
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências
DAS- 14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento em
comissão, a que se refere o artigo 6" da Lei n° 11.511, de 19 de
abril de 1994, e legislação subseqüente.
Parágrafo (mico - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Unia°, Tabela
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respec-
tivamente.
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Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e

• trezentos e noventa e um reais).
§ I' - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas.
§ 2° - Nos exercicios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne
à composição e funcionamento do Conselho Interclisciplinar
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua. publicação.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS -
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta)
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana.
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira
a que se refere o artigo 26.
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de
julho de 2002, 449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFIL1PPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
de Secretária dos Negócios Jurídicos 	 •
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho
de 2002.	 •
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, ReSporidendo pelo Cargo
de Secretário do Governo Municipal

Anelo único a que se refere o artigo 22 da Lei n• 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

Cargos de provimento eas oemisaão da Secretaria Mardelpal de Segurança Urbana
Tabela A

—

•	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE PARTE
TAB.

FORMA DE
PROVIMENTO

DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÃO

EM QTDE
.

PARTE
TAL

FORMA DE
PROVIMENTO

Secretário Municipal
- Secretaria Municipal de
Segurança Urbana

SM 1 PP-1

•

Livre provimento em
condado pelo Prefeito

•
•

Chefe de Gabinete
- Gabinete do Secretário

DAS-IS 1 PP-1 Livre provimento em
cominho pelo Prefeito

Comandante da Guarda
Civil de Stlo Paulo	 '
- Guarda Civil Metropo7
tam., de Secretaria do
Governo Municipal

_

DAS-15

•

1

.

PP-1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito

Comandante da (Mania
Civil Metropolitana
- Guarda Civil Metropo-
Mana, da Secretaria Mui-
adriçai de Segurança
Urbana

DAS-15

•

1 PP-1 Livre provimento em
comina° pelo Prefeito,
dentre podadores de di-
pluma de nivel superior

•

_

.

Chefe de Assessoria Téc-
nica
- Assessoria Técnica ( I)
- Asseasoria Técnica de
Projetos Especiais (1)
- Assessoria de Imprensa
e Comunicação (1)
- Gabinete do Secretário

DAS-14 3

-

PP-I Livre movimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de dl.
plonns de nível superior

.

•
•

Chefe de Assessoria Mi-
dica
- Assessoria Jurídica, do
Gabinete do Secretário

.

DAS-14 PP-I Livre provimento era
comissão pelo Prefeito,
dentre podadores de di-
pior= de Ciências hirldi-
cas e Sociais
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•

Subcomandante da Guar-
da Civil Metropolitana

DAS-14 1 PP-1 Livre Providaiito
comissão pelo

- Guarda Civil Metropo-
litana

• Coordenador Geral DAS-14 2 PP-I Livre provimento em

•
. . - Coordenadoria Geral de

Administração e Finanças
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-.

• ( 1 ) pluma de nível superior
- Centro de Formação an
Segurança Urbana (1)

-
- Coordenador Geral

•	 Coordenadoria Geral do
DAS-I4 1 PP-1 Livre provimento em

comissão pelo Prefeito
Programa das Comissões
Civis Comunitárias
Corregedor Geral 'CG I PP-1 Livre provimento em

' - Corregedoria Geral da
Guarda Civil ~topai-
tona

comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
ploma de Ciências Juddi-

• cas e Sociais
• Corregedor Adjunto

- Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropoli-
taria

CA 1 PP-I • Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
pluma de Ciências Jurídi-
cas e Sociais

Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

DAS-I2 10 PP-I Livre provimento em
comissão wlo Prefeito

Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

.

DAS-12 5 PP-I Livre provimento ern
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
ploma de nível superior

. Diretor de Divisão Técni- DAS-I2 3 PP-I Livre provimento em .
• ca

- Divisão Técnica de
Prevenção, Correições e

.

•

comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
piores de Ciências Juddi-

•

•

-,_

.
Informações Funcionais
Disciplinares (1)
- Divisão Técnica de
$indiclincias Administra-
tivas (1)
- Divisão Técnica de Pro-
cessos Administrativos
Disciplinares (I)
- Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropoli-
tana

cas e Sociais.

•

.
'

•

Diretor de Divisão Técni-
ca
- Divisão Técnica de
Recursos Humanos (1)
- Divisão Técnica de
Saúde (1)
- Divisão Técnica de
Administração Geral (1)
- Divisão Técnica de
Supritnentos (1)

- Coordenadoda
Geral de Administração e
Finanças

DAS-12 4

'

PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
plonia de uivei superior

•

.

.

•

Diretor de Divisão Téelli.
ca
- Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças (t)
- Divisão Técnica de
Acompanhamento da
Execução Orçamentária
(1)
- Coordenadoria Geral de
Administração e Finanças

.DAS- 12

'

2 PP-1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores munici-
pais portadores de diplo-
ma de nível superior

Supervisor Técnico II
- Centro de Formação ern

DAS-12 3 P1'-1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito
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Fel

Proc.

•

•

.
•	

.	
•

-	 .
. . .

'.
. Segurança Urbana

. .	 .
.	

•
..

• .
.

.
- •

Supervisor Técnico 11	 .
- Coordenadinii•Geraidor
Programa das Comisso=
Civis Comunitárias	 •

DAS-12
'	 .	 n

,	 . 5
•	 ,	 • '

.....;•

cot,... .	 . Prefeito

.•.
.	 -

•	 .

•
.

•	 .

'

.
•

.
,

.

(2)•
.

•

•

• •
•

.

.

•

Assistente Técnico II
- Gabinete do Secretário
(10)
- Corregedoda Geral da
Guarda Civil Metropoli-
tina (1)
- Coordenadoria Geral de
Administração e Finanças

- Centro de Formaçto em
Segurança Urbana (1)
- Coordenadorá Geral do
Programa das Comissões
Civis Comunitárias (1) 
Coordenador
- Divisão Técnica de
Prevenção, Correições e
Informações Funcionais
Disciplinarei (2)
- Divisão Técnica de
Sindicancias Administra-
tivas (2)
- Divisão Técnica de
Processos Administrati-
vos Disciplinares (2)

.	 - Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metro-
politana
- Divisão Técnica de

DAS-11

-

DAS 10

•

15

•	
.

•

23

•

PP-1

PP-I

Livre provimento em
cominai pelo Prefeito

•
,	

•
•	 •

.

Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores munici- .
pais

.

•

.
I

•

•.

.

•

•

•

.

•

.

.

-

'

.

. .

.

.

•

•

.

.

-

Recursos Humanos (5)
- Divisão Técnica de
Saúde (1)
- Divisão Técnica de
Administração Geral (2)
- Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças (2)
-Divisão Técnica de
Acompanhamento da
Execução Orçamentária
(2)
- Divido Técnica do
Suprimentos (2)

- Coordenadoria
Geral de Administração e
Finanças
- Centro de Formação em
Segurança Urbana (3)

,	 .

.

•
•

•

.

.......

-

•
.

.

•

•

'

Assistente Técnico I
- Divisão Técnica de
Prevenção, Correições e
Informações Funcionais
Disciplinares (1)
- Divisão Técnica de
Sindicancias Administra-
liais (1)
- Divisão Técnica de
Provemos Administrati-
vos Disciplinar= (I)

- Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metro-
politana
- Divisão Técnica de
Recursos Humanos (2)
- Divisão Técnica de
Saúde (1)

DAS-9 14

.

PP-1

.

Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores munici-
Paia

•

- Divido Técnica de

..... •
Administração Geral (I)
-Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças (2)
- Divisão Técnica de

• Acompanhamento da
Execução Orçamentária
(2)
- Divisão Técnica de
Suprimentos (1)

- Coordenadmia
Geral de Administração e
Finanças
- Centro de Fcemação em

•
• Seguraoça Udiana (I)

- Coordenadoria Geral do .

Programa das Comissões '
Civis Comunitárias (1)
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Anexo Único a que ne refere o artigo 22 da Lei xt.i 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

Cargos de provimento em condoa, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana

Tabela B

nzlib)-/folha.
Proc.

•

SITUAÇÃO ATUAL '

,...._.-

SITUAÇÃO NOVA .
DenominIniO

do Cargo /'
l:Adagio .

gef. Quantidade Parte

Ta"'
Forma de Provi-

mento

Denontlanno
do Cargo I

Loteei('
Ref.

"

.
Quantidade Parte

Tabela
Forma de e/mi-

alentogomem Malber Total Munem
ou
Mulher	 .

Total

Inspetor Chefe
Superintendente

QPO4 2 -

.

2.

.

.

-
•

•

PP-II

'

Livre provimento
pelo prefeito, ega.

do sost DO Mini-
mo.
ocupantes de car-
los do Quadro dos
Profissicmais de
Guarda Civil Me-
napolitana e dentre
titulares de diplo-
ma de como supe-
rior, ou dentre
oficiais R 1 e 0.2
das Forças Arma-
das e AILIX~4

lospeter Chefe
Superintendente
- Gualda civil

lMetropolitana

•

.

.

QP0-8

.

,.

2

.	 •
•

2 PP-I

.

Livre provi-
mento em ext-
mirado pelo
Prefeito, dentre
integrante& da
Carreira da
Guarda Civil
Metropolioula,
portadores de
diploma de nível
superinr, ocu-
pentes do Cargo
de Inspetor

Inspetor Chefe
de AlFtTa-
mago

QPG4 4

•

2 6

•

PP-11 Livre provimento
peto Prefeito,
sendo 50% no
mínimo, servido-
rol ocupantes de	 .
cargos do Quadro

dos Profissionais-

Inspetor Chefe
de Agrupa-
mento
- Guarda Civil
Metropolitana

QPG-7

.

6 6 PP-I Livre provi-
mento em co-
missão pelo
Prefeito, dentre
integrantes da
carreira da
Guarda Civil 	 •

.

•

•

da Guarda Civil .
Metropolitana e
dentre nadares de
diploma de curso
superior, ou dentre
oficiale RI eR2
das Forças Anna-
dum e Meai=

•
,

.

Metropolitana.
podadores de
diploma de uivei
superior, ocra-
pautes do Cargo
de Inspetor

inspetor Chefe
Regional

••

QPG-6

•	
•

49

•

'

-21 70 PP-U Linre provimento
pelo Prefeito,
amido 50% no
mínimo, servido-
ma ocupantes de
cargos do Quadro
dos Profissionais
da Guarda Civil .
Metropolitana e
dentre titulares de
diploma de cioso
superior, ou dentre
oficiais RteR2
das Forças Anos-
das e Auxiliares

Inspetor Chefe
Regional
- Guarda Civil
Metropolitana

.

'

'
.

49

-
•

21

•

70

.

PP-I Livre provi-
mento em co-
missa° pelo
Prefeito, dentre
integrantes da
carreira da
Guarda Civil
Metropolitana,
portadores de
diploma de nível
superior, oco-
pentes do Cargo
de Inspetor
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legis - Resultado página 1

. Folha ___

Proc.1.1'

1 / 1

Li seleciona

14. para imprimir

•
legis

Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas complem.:

Alterações:

19211~
Base de dados : legis

Pesquisa : 13292

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

EIG~I FUI	 RAGItgA

página 1 de 1

Refinar a pesquisa

Base de dados : legis

LEI N 0 13.292 14/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui, no Municipio de Sao Paulo, a Comissão Municipal de Direitos
Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo,
e da outras providencias.
Projeto de Lei N 0 500/2001 (ver  documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
- Decreto n 0 42.380/2002 - Aprova o Regimento Interno da Comissao
Municipal de Direitos Humanos.
Lei 14.879/2009 - Altera os §§ 1 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei. (ver documento)

Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

•
Entre uma ou mais palavras

13292

Todas as palavras (AND)	 CQualquer palavra (OR)
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LEI No 13.292, 14 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 500/01, do Executivo)

Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos,
criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituída, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos
Humanos - CMDH, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Art. 2 0 - A Comissão Municipal de Direitos Humanos - CMDH, vinculada ao Gabinete da
Prefeita, tem por finalidade a promoção e a defesa dos direitos humanos, mediante ações
preventivas, corretivas, reparadoras e, dentro de sua competência, sancionadoras das
condutas e situações que lhes são contrárias.
Art. 3 0 - Constituem direitos humanos, sob a proteção da Comissão Municipal de Direitos
Humanos, os direitos e garantias fundamentais, previstos nas Constituições Federal e
Estadual, na Lei Orgânica do Município de São Paulo, na legislação das três esferas e nos
tratados e convenções internacionais que o Brasil for parte, compreendendo os direitos
individuais, coletivos e sociais.
Parágrafo único - A defesa dos direitos humanos pela CMDH independe de manifestação de
seus titulares, sejam pertinentes a indivíduos, coletividades ou difusos.
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 40 - Na promoção dos direitos humanos e de seu efetivo respeito por parte dos Poderes
Públicos, dos serviços de relevância pública e dos particulares, compete à CMDH:
I - recomendar medidas necessárias à prevenção, reparação de condutas e situações
contrárias aos direitos humanos, solicitando, quando for o caso, a apuração dos fatos para
fins de aplicação da devida sanção;
II - receber representações ou denúncias de condutas ou situações contrárias aos direitos
humanos e apurar sua ocorrência e responsabilidades, especialmente quando se tratar de
torturas, execuções sumárias ou arbitrárias, desaparecimentos forçados ou involuntários, ou
qualquer outra ocorrência que o País tenha se obrigado a punir em atos internacionais de
que seja signatário;
III - expedir, no âmbito do Município de São Paulo, recomendações a entidades públicas e
privadas para adoção de providências que julgar necessárias à proteção dos direitos
humanos, fixando prazo razoável para o seu atendimento ou para a justificativa da
impossibilidade desse atendimento;
IV - habilitar-se, na forma da legislação processual própria, como litisconsorte ou assistente
em ações, cíveis ou criminais, relacionadas, direta ou indiretamente, com violações a
direitos humanos e em defesa dos bens e interesses sob sua proteção;
V - articular-se com órgãos municipais, estaduais e federais, encarregados da proteção e
defesa dos direitos humanos;
VI - manter intercâmbio e cooperação, com entidades públicas ou privadas, nacionais ou
internacionais, com o objetivo de dar proteção aos direitos humanos e demais finalidades
previstas neste artigo;
VII - participar, desde que solicitado, da elaboração dos relatórios que o Estado de São
Paulo e o Brasil estejam obrigados a apresentar aos organismos internacionais por força de
atos ou tratados firmados por este último, bem como solicitar de qualquer entidade pública
do Município, para instruí-los, os relatórios, informações e documentos, segundo as
finalidades previstas neste artigo;
VIII - opinar sobre atos normativos, administrativos ou legislativos, de interesse da política
municipal de direitos humanos e elaborar propostas legislativas e atos normativos
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relacionados com a matéria de sua competência, encaminhando-os aos setores competentes
do Governo Municipal;
IX -realizar estudos e pesquisas sobre direitos humanos e divulgar amplamente a
importância do respeito aos direitos humanos, podendo, para tanto, solicitar espaço aos
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;
X - recomendar a inclusão dos direitos humanos como matéria dos currículos dos cursos de
formação dos integrantes da Guarda Civil de São Paulo e de outros órgãos do Governo
Municipal;
XI - declarar sob sua proteção entidades ou pessoas vítimas'de ameaças ou coações
relacionadas com suas atribuições, requerendo às autoridades competentes providências
para torná-la efetiva;
XII - dar especial atenção às áreas de maior ocorrência de condutas ou situações contrárias
aos direitos humanos, podendo promover a instalação de representações da Comissão, pelo
tempo que for necessário;
XIII - recomendar aos Governos Municipal, Estadual e Federal, obedecido o devido processo
legal, a eliminação do quadro de servidores civis e militares, dos responsáveis por condutas
ou situações contrárias aos direitos humanos;
XIV - apurar a responsabilidade pelo não exercício das incumbências constitucionais e
legalmente impostas ao Poder Público, no tocante aos direitos humanos;
XV - realizar diligências apuratórias de condutas e situações contrárias aos direitos humanos
e recomendar sanções aos órgãos competentes;
XVI - dentro de sua competência, manter sistematicamente sob exame as normas,
instruções, métodos e práticas sobre a custódia e o tratamento das pessoas submetidas a
qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão, com vistas a assegurar o respeito aos
direitos humanos e, especialmente, evitar a ocorrência de tortura;
XVII - representar:
a) à autoridade competente, para instauração de inquérito policial ou procedimento
administrativo, visando à apuração das responsabilidades por lesões a direitos humanos ou
pelo descumprimento de suas recomendações, e a aplicação das respectivas penalidades;
b) ao órgão judicial competente, visando à aplicação de penalidades por infrações cometidas
contra as normas de proteção à infância e à adolescência, sem prejuízo da promoção da
responsabilidade civil, penal, administrativa ou política do infrator, quando cabível;
c) ao Ministério Público, para que este, no exercício de suas funções concernentes aos
direitos humanos:
1) promova a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, ou
estadual ou municipal, bem como ação de inconstitucionalidade por omissão;
2) promova a argüição de descumprinnento de preceito fundamental decorrente da
Constituição Federal, Estadual ou da Lei Orgânica do Município de São Paulo;
3) promova a representação para intervenção federal no Estado;
4) promova a representação ou proponha ação por crime de responsabilidade;
5) proponha ação penal pública;
6) impetre "habeas corpus" e mandado de segurança;
7) intervenha em qualquer fase de processos judiciais, atendendo solicitação do juiz ou por
sua iniciativa, quando considerar existente interesse relativo a direitos humanos;
d) à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com sede em São José, na República
da Costa Rica, comunicando-lhe os fatos que julgar pertinentes;
e) à Defensoria Pública, ou qualquer órgão público ou privado que preste assistência jurídica
à população carente, para que promova a defesa judicial ou preste assistência jurídica à
vítima de violações de direitos humanos;
XVIII - impetrar "habeas corpus".
DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS
Art. 50 - No exercício de suas funções, a CMDH poderá, no âmbito do Município de São
Paulo:
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I - realizar e determinar diligências investigatórias, inclusive inspeções, bem como tomar
depoimentos de quaisquer autoridades e inquirir testemunhas;
II - solicitar informações, documentos e provas necessárias aos seus procedimentos;
III - solicitar a apresentação de vítimas ou testemunhas de condutas ou de situações
contrárias aos direitos humanos;
IV - solicitar aos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, os serviços necessários
ao cumprimento de suas funções;
V - solicitar o auxílio de força policial, estadual ou federal;
VI - ingressar em qualquer unidade ou instalação pública municipal, para o cumprimento de
diligências ou realização de vistorias, exames, ou inspeções, e ter acesso a bancos de dados
de caráter público ou relativo a serviços de relevância pública;
VII - solicitar instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, podendo
acompanhá-los e produzir provas;
VIII - expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos que instaurar;
IX - solicitar à autoridade competente a instauração de procedimentos administrativos,
podendo acompanhá-los e produzir provas.
Art. 6 0 - Serão aplicadas, pelos órgãos competentes, por recomendação da Comissão
Municipal dos Direitos Humanos, as sanções cabíveis, previstas em lei.
Parágrafo único - As sanções serão propostas pela Comissão, de acordo com
regulamentação própria, e serão aplicadas mediante o devido processo legal.
Art. 70 - Não poderá ser oposta às requisições da CMDH a exceção de sigilo, sem prejuízo
da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, do dado ou do documento
que lhe venha a ser fornecido.
DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO
Art. 80 - A Comissão atuará, no âmbito de sua competência, procedendo averiguações, com
as devidas investigações e demais atos necessários à completa apuração dos fatos,
condutas ou situações contrárias aos direitos humanos. 	 •
Art. 90 - A CMDH agirá de ofício ou mediante representação de qualquer pessoa ou grupos
de pessoas.
§ 1 0 - Quando, no curso das investigações, a CMDH tiver conhecimento da prática de ilícito
administrativo, civil, penal ou político, deverá comunicar o fato à autoridade competente
para promover a responsabilidade cabível, independentemente da apuração de conduta ou
situação ofensiva aos direitos humanos, de competência da CMDH.
§ 20 - A investigação da CMDH tem por objetivo a apuração de conduta ou de situação
contrária aos direitos humanos, para adoção de medida preventiva, corretiva, reparadora ou
sancionadora cabível.
§ 30 - Os procedimentos a serem adotados nas investigações serão estabelecidos em
regulamentação própria da CMDH.
Art. 10 - A recomendação de aplicação de sanções pela CMDH será precedida de processo
regular.
Art. 11 - A CMDH, desde que solicitado pelas vítimas de ofensa aos direitos humanos,
encaminhará representação aos órgãos competentes para as medidas cabíveis, tendentes à
indenização por dano material, moral, ou à imagem, imputável a quem houver dado causa a
tais ofensas.
DA COMPOSIÇÃO
Art. 12 - A Comissão Municipal dos Direitos Humanos é integrada pelos seguinte membros:
I - membros natos:
a) o Secretário de Negócios Jurídicos do Município;
b) o Ouvidor Geral do Município;
c) o Presidente do Conselho Seccional de São Paulo, da Ordem dos Advogados do Brasil;
d) o Presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado de São Paulo;
e) um representante do Movimento Municipal dos Direitos Humanos;
f) um representante da Comissãode Direitos Humanos da Câmara Municipal;
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II - membros eleitos:
a) (VETADO)	 -
b) (VETADO)
c) (VETADO)
d) um representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos;
e) um representante da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa;
f) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas
à defesa dos direitos da criança e do adolescente;
g) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas
à defesa dos direitos indígenas;
h) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas
à defesa dos direitos dos idosos;
i) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à
defesa dos direitos das mulheres;
j) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à
defesa dos direitos dos negros;
1) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à
defesa dos direitos dos portadores de deficiências;
m) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas
ao combate ao racismo;
n) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas
à defesa dos direitos das minorias sexuais.
§ 1 0 - A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de Direitos
Humanos, nomeada pela Prefeita, com mandato de 2 (dois) anos e uma recondução.
§ 20 - Os membros da Comissão a que se refere o inciso II serão eleitos pelos membros
natos, na forma estabelecida no Regimento Interno, da CMDH, que determinará os critérios
de escolha das entidades privadas a serem representadas.
§ 30 - O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pela Prefeita, por
indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos e uma recondução.
§ 40 - Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá em seus
impedimentos.
§ 50 - Perderá o mandato o membro eleito que faltar atrês reuniões no período de um ano,
sem que tenha havido a substituição prevista no parágrafo anterior.
§ 60 - Os membros e suplentes não receberão remuneração pelo exercício da função, que
será considerada como de relevante interesse público.
§ 70 - Os representantes da Guarda Civil e das Polícias Civil e Militar serão indicados pelo
comando da respectiva corporação.
DOS ÓRGÃOS
Art. 13 - São órgãos da Comissão Municipal de Direitos Humanos:
I - o Plenário;
II - as Comissões Especiais.
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 14 - As despesas decorrentes do funcionamento da CMDH correrão à conta de.dotações
consignadas no orçamento do Gabinete da Prefeita.
Art. 15 - A CMDH poderá receber contribuições de qualquer natureza, provenientes de
entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16 - A CMDH poderá solicitar servidores públicos municipais para ter exercício na
Secretaria Executiva ou para, por tempo determinado, prestar serviço junto às Comissões
Especiais.
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
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de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação
Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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LEI No 13.530, DE 14 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de. Lei n o 258/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo)

Institui o Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 - O Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana, instituído por esta lei, tem a finalidade de definir os deveres, tipificar as
infrações disciplinares, regular as sanções administrativas, os procedimentos processuais
correspondentes, os recursos, o comportamento e as recompensas dos referidos servidores.
Art. 20 - Este regulamento aplica-se a todos os servidores do Quadro dos Profissionais da

- Guarda Civil Metropolitana, incluindo os admitidos e os ocupantes de cargo em comissão.
TÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPITULO I
DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA
Art. 30 - A hierarquia e a disciplina são a base institucional da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 40 - São princípios norteadores da disciplina e da hierarquia da Guarda Civil
Metropolitana:
I - o respeito à dignidade humana;
II - o respeito à cidadania;
III - o respeito à justiça;
IV - o respeito à legalidade democrática;
V - o respeito à coisa pública.
Art. 50 - As ordens legais devem ser prontamente executadas, cabendo inteira
responsabilidade à autoridade que as determinar.
Parágrafo único - Em caso de dúvida, será assegurado esclarecimento ao subordinado.
Art. 60 - Todo servidor da Guarda Civil Metropolitana que se deparar com ato contrário à
disciplina da instituição deverá adotar medida saneadora.
Parágrafo único - Se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, o servidor da

- Guarda Civil Metropolitana deverá adotar as providências cabíveis pessoalmente; se
subordinado, deverá comunicar às autoridades competentes.
Art. 70 - São deveres do servidor da Guarda Civil Metropolitana, além dos demais
enumerados neste regulamento:
I - ser assíduo e pontual;
II - cumprir as ordens superiores, representando quando forem manifestamente ilegais;
III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for incumbido;
IV - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração;
V - tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em geral;
VI - residir no Município de São Paulo ou na região metropolitana - Grande São Paulo ou,
mediante autorização do Secretário da Pasta, em localidade próxima; .
VII - manter sempre atualizada sua declaração de família, de residência e de domicílio;
VIII - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for confiado
à sua guarda ou utilização;
IX - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme determinado,
quando for o caso;
X - cooperara manter o espírito de solidariedade com os companheiros de trabalho;
XI - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens de serviço que

digam respeito às suas funções;
XII - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública.
CAPITULO II
DO COMPORTAMENTO DO SERVIDOR DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. 80 - Ao ingressar no Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, o servidor
será classificado no comportamento bom.
Parágrafo único - Os atuais integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, na data da publicação desta lei, serão igualmente classificados no bom
comportamento.
Art. 90 - Para fins disciplinares e para os demais efeitos legais, o comportamento do
servidor da GuardaCivil Metropolitana será considerado:
I - excelente, quando no período de 60 (sessenta) meses não tiver sofrido qualquer
punição;
II - bom, quando no período de 48 (quarenta e oito) meses não tiver sofrido pena de
suspensão;
III - insuficiente, quando no período de 24 (vinte e quatro) meses tiver sofrido até 02
(duas) suspensões;
IV - mau, quando no período de 12 (doze) meses tiver sofrido mais de 02 (duas) penas de
suspensão, acima de 15 (quinze) dias.
§ 1 0 - Para a reclassificação de comportamento, 02 (duas) advertências equivalerão a 01
(uma) repreensão e 02 (duas) repreensões a 01 (uma) suspensão.
§ 20 - A reclassificação do comportamento dar-se-á, anualmente, ex-officio, por ato do
Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana, de acordo com os prazos e critérios
estabelecidos neste artigo.
§ 30 - O conceito atribuído ao comportamento do servidor da Guarda Civil Metropolitana,
nos termos do disposto neste artigo, será considerado para:
I - os fins dos artigos 126, inciso I, e 127, inciso I, ambos desta lei;
II - indicação para participação em cursos de aperfeiçoamento;
III - submissão à participação em programa reeducativo no Centro de Formação da Guarda
Civil Metropolitana, nas hipóteses dos incisos III e IV do "caput" deste artigo, se a soma das
penas de suspensão aplicadas for superior a 30 (trinta) dias.
Art. 10 - O Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana deverá elaborar relatório anual
de avaliação disciplinar do seu efetivo a ser enviado ao Secretário Municipal de Segurança
Urbana.
§ 10 - Os critérios de avaliação terão por base a aplicação deste regulamento.
§ 2 0 - A avaliação deverá considerar a totalidade das infrações punidas, a tipificação e as
sanções correspondentes, o cargo do infrator a a localidade do cometimento da falta
disciplinar.
Art. 11 - Do ato do Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana que reclassificar os
integrantes da Corporação, caberá Recurso de Reclassificação do Comportamento dirigido
ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana.
Parágrafo único - O recurso previsto no "caput" deste artigo deverá ser interposto no prazo
de 05 (cinco) dias, contados da data da publicação oficial do ato impugnado e terá efeito
suspensivo.
CAPÍTULO III
DAS RECOMPENSAS DOS SERVIDORES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. 12 - As recompensas constituem-se em reconhecimento aos bons serviços, atos
meritórios e trabalhos relevantes prestados pelo servidor da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 13 - São recompensas da Guarda Civil Metropolitana:
I - condecorações por serviços prestados;
II - elogios.
§ 10 - As condecorações constituem-se em referências honrosas e insígnias conferidas aos
integrantes da Guarda Civil Metropolitana por sua atuação em ocorrências de relevo na
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preservação da vida, da integridade física e do patrimônio municipal, podendo ser
formalizadas independentemente da classificação de comportamento, com a devida
publicidade no Diário Oficial do Município, em Boletim Interno da Corporação e registro em
prontuário.
§ 20 - Elogio é o reconhecimento formal da Administração às qualidades morais e
profissionais do servidor da Guarda Civil Metropolitana, com a devida publicidade no Diário
Oficial do Município e em Boletim Interno da Corporação e registro em prontuário.
§ 30 - As recompensas previstas neste artigo serão conferidas por determinação do
Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana.
CAPÍTULO IV
DO DIREITO DE PETIÇÃO
Art. 14 - É assegurado ao servidor da Guarda Civil Metropolitana o direito de requerer ou
representar, quando julgar-se prejudicado por ato ilegal praticado por superior hierárquico,
desde que o faça dentro das normas de urbanidade.
§ 10 - Nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, poderá ser encaminhada sem
conhecimento da autoridade a que o funcionário estiver direta e imediatamente
subordinado.
§ 20 - Os requerimentos endereçados à Ouvidoria Geral do Município poderão ser feitos
diretamente, sem a observância do disposto no parágrafo 10.
TÍTULO III
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES
CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES
Art. 15 - Infração disciplinar é toda a violação aos deveres funcionais previstos neste
regulamento pelos servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 16 - As infrações, quanto à sua natureza, classificam-se em:
I - leves;
II - médias;
III - graves.
Art. 17 - São infrações disciplinares de natureza leve:
I - deixar de comunicar ao superior, tão logo possível, a execução de ordem legal recebida;
II - chegar atrasado, sem justo motivo, a ato ou serviço;
III - permutar serviço sem permissão da autoridade competente;
IV - deixar o subordinado de cumprimentar superior, uniformizado ou não, neste caso desde
que o conheça, ou de prestar-lhe homenagens ou sinais regulamentares de consideração e
respeito, bem como o superior hierárquico, de responder ao cumprimento;
V - usar uniforme incompleto, contrariando as normas respectivas, ou vestuário
incompatível com a função, ou, ainda, descurar-se do asseio pessoal ou coletivo;
VI - negar-se a receber uniforme, equipamentos ou outros objetos que lhe sejam destinados
ou devam ficar em seu poder;
VII - conduzir veículo da instituição sem autorização da unidade competente da Guarda Civil
Metropolitana.
Art. 18 - São infrações disciplinares de natureza média:
I - deixar de comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior,
informação sobre perturbação da ordem pública, logo que dela tenha conhecimento;
II - maltratar animais;
III - deixar de dar informações em processos, quando lhe competir;
IV - deixar de encaminhar documento no prazo legal;
V - encaminhar documento a superior hierárquico comunicando infração disciplinar
inexistente ou instaurar procedimento administrativo disciplinar sem indícios de fundamento
fático;
VI - desempenhar inadequadamente suas funções, por falta de atenção;
VII - afastar-se, momentaneamente, sem justo motivo, do local em que deva encontrar-se

por força de ordens ou disposições legais;
VIII - deixar de apresentar-se, nos prazos estabelecidos, sem motivo justificado, nos locais
em que deva comparecer; 	 •
IX - representar a instituição em qualquer ato sem estar autorizado;
X - assumir compromisso pela Unidade da Guarda Civil Metropolitana - UGCM que comanda
ou em que serve, sem estar autorizado;
XI - sobrepor ao uniforme insígnias de sociedades particulares, entidades religiosas ou
políticas ou, ainda, usar indevidamente medalhas desportivas, distintivos ou condecorações;
XII - entrar ou sair de UGCM, ou tentar fazê-lo, com arma de fogo da Corporação, sem
prévia autorização da autoridade competente;
XIII - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com negligência, imprudência ou
imperícia;
XIV - ofender a moral e os bons costumes por meio de atos, palavras ou gestos;
XV - responder por qualquer modo desrespeitoso a servidor da Guarda Civil Metropolitana
com função superior, igual ou subordinada, ou a qualquer pessoa, por qualquer meio;
XVI - deixar de zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for
confiado à sua guarda ou utilização;
XVII - designar ou manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança,
cônjuge, companheiro ou companheira ou parente até o segundo grau;
XVIII - executar ou determinar manobras perigosas com viaturas;
XIX - andar armado, estando em trajes civis, sem o cuidado de ocultar a arma;
XX - disparar arma de fogo por descuido;
XXI - coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza político-partidária.
Art. 19 - São infrações disciplinares de natureza grave:
I - faltar com a verdade;
II - desempenhar inadequadamente suas funções, de modo intencional;
III - simular doença para esquivar-se ao cumprimento do dever;
IV - suprimir a identificação do uniforme ou utilizar-se de meios ilícitos para dificultar sua
identificação;
V - deixar de punir o infrator da disciplina;
VI - dificultar ao servidor da Guarda Civil Metropolitana em função subordinada a
apresentação de recurso ou o exercício do direito de petição;
VII - abandonar o serviço para o qual tenha sido designado;
VIII - fazer, com a Administração Municipal Direta ou Indireta contratos ou negócios de
natureza comercial, industrial ou de prestação de serviços com fins lucrativos, por si ou
como representante de outrem;
IX - usar armamento, munição ou equipamento não autorizado;
X - disparar arma de fogo desnecessariamente;
XI - praticar violência, em serviço ou em razão dele, contra servidores ou particulares, salvo
se em legítima defesa;
XII - maltratar pessoa detida, ou sob sua guarda ou responsabilidade;
XIII - contribuir para que presos conservem em seu poder objetos não permitidos;
XIV - abrir ou tentar abrir qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana, sem autorização;
XV - ofender, provocar ou desafiar autoridade ou servidor da Guarda Civil Metropolitana que
exerça função superior, igual ou subordinada, com palavras, gestos ou ações;
XVI - retirar ou empregar, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer
documento, material, objeto ou equipamento do serviço público municipal, para fins
particulares;
XVII - retirar ou tentar retirar, de local sob a administração da Guarda Civil Metropolitana,
objeto, viatura ou animal, sem ordem dos respectivos responsáveis;
XVIII - extraviar ou danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública;
XIX - deixar de cumprir ou retardar serviço ou ordem legal;
XX - descumprir preceitos legais durante a prisão ou a custódia de preso;
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XXI - usar expressões jocosas ou pejorativas que atentem contra a raça, a religião, o credo
ou a orientação sexual;
XXII - aconselhar ou concorrer para o descumprimento de ordem legal de autoridade
competente;
XXIII - dar ordem ilegal ou claramente inexeqüível;
XXIV - participar da gerência ou administração de empresa privada de segurança;
XXV - referir-se depreciativamente em informações, parecer, despacho, pela imprensa, ou
por qualquer meio de divulgação, às ordens legais;
XXVI - determinar a execução de serviço não previsto em lei ou regulamento;
XXVII - valer-se ou fazer uso do cargo ou função pública para praticar assédio sexual ou
moral;
XXVIII - violar ou deixar de preservar local de crime;
XXIX - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XXX - procurar a parte interessada em ocorrência policial, para obtenção de vantagem
indevida;
XXXI - deixar de tomar providências para garantir a integridade física de pessoa detida;
XXXII - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência sem atribuição legal;
XXXIII - evadir-se ou tentar evadir-se de escolta;
XXXIV - publicar ou contribuir para que sejam publicados fatos ou documentos afetos à
Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a disciplina ou a hierarquia, ou
comprometer a segurança;
XXXV - deixar de assumir a responsabilidade por seus atos ou pelos atos praticados por
servidor da Guarda Civil Metropolitana em função subordinada, que agir em cumprimento
de sua ordem;
XXXVI - omitir, em qualquer documento, dados indispensáveis ao esclarecimento dos fatos;
XXXVII - transportar na viatura que esteja sob seu comando ou responsabilidade, pessoal
ou material, sem autorização da autoridade competente;
XXXVIII - ameaçar, induzir ou instigar alguém a prestar declarações falsas em
procedimento penal, civil ou administrativo;
XXXIX - participar de gerência ou administração de empresas bancárias ou industriais ou de
sociedades comerciais que mantenham relações comerciais com o Município, sejam por este
subvencionadas ou estejam diretamente relacionadas com a finalidade da unidade ou
serviço em que esteja lotado;
XL - acumular ilicitamente cargos públicos, se provada a má-fé;
XLI - deixar de comunicar ato ou fato irregular de natureza grave que presenciar, mesmo
quando não lhe couber intervir;
XLII - faltar, sem motivo justificado, a serviço de que deva tomar parte;
XLIII - trabalhar emestado de embriaguez ou sob efeito de substância entorpecente;
XLIV - disparar arma de fogo por descuido quando do ato resultar morte ou lesão à
integridade física de outrem.
CAPITULO II
DAS SANÇÕES DISCIPLINARES
Art. 20 - As sanções disciplinares aplicáveis aos servidores da Guarda Civil Metropolitana,
nos termos dos artigos precedentes, são:
I - advertência;
II - repreensão;
III - suspensão;
IV - submissão obrigatória do infrator à participação em programa reeducativo no Centro de
Formação da Guarda Civil Metropolitana;
V - demissão ou dispensa;
VI - demissão a bem do serviço público;
VII - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.
SEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA
Art. 21 - A advertência, forma mais branda das sanções, será aplicada por escrito às faltas
de natureza leve, constará do prontuário individual do infrator e será levada em
consideração para os efeitos do disposto no artigo 9 0 deste regulamento.
SEÇÃO II
DA REPREENSÃO
Art. 22 - A pena de repreensãoserá aplicada, por escrito, ao servidor quando reincidente na
prática de infrações de natureza leve, e terá publicidade no Diário Oficial do Município e no
Boletim Interno da Corporação, devendo, igualmente, ser averbada no prontuário individual
do infrator para os efeitos do disposto no artigo 9 0 deste regulamento.
SEÇÃO III
DA SUSPENSÃO
Art. 23 - A pena de suspensão, que não excederá a 120 (cento e vinte) dias, será aplicada
às infrações de natureza média, terá publicidade no Diário Oficial da Município e no Boletim
Interno da Corporação, devendo ser averbada no prontuário individual do infrator para os
fins do disposto no artigo 90 deste regulamento.
Parágrafo único - A pena de suspensão superior a 60 (sessenta) dias sujeitará o infrator,
compulsoriamente, à participação em programa reeducativo no Centro de Formação da
Guarda Civil Metropolitana, com a finalidade de resgatar e fixar os valores morais e sociais
da Corporação.
Art. 24 - Durante o período de cumprimento da suspensão, o servidor da Guarda Civil
Metropolitana perderá todas as vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo.
§ 1 0 - Quando houver conveniência para o serviço, a pena de suspensão poderá ser
convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso, obrigado a permanecer em exercício,
sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 23.
§ 20 - A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos do infrator, nem perdurar por
mais de 120 (cento e vinte) dias.
SEÇÃO IV
DA DEMISSÃO
Art. 25 - Será aplicada a pena de demissão nos casos de:
I - abandono de cargo, quando o servidor faltar ao serviço por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos;
II - faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias interpolados durante
o ano;
III - procedimento irregular e infrações de natureza grave;
IV - ineficiência.
Parágrafo único - A pena de demissão por ineficiência no serviço só será aplicada quando
verificada a impossibilidade de readaptação.
Art. 26 - As penalidades poderãoser abrandadas pela autoridade que as tiver de aplicar,
levadas em conta as circunstâncias da falta disciplinar e o anterior comportamento do
servidor.
Art. 27 - Uma vez submetido a inquérito administrativo, o servidor só poderá ser exonerado
a pedido, depois de ocorrida absolvição ou após o cumprimento da penalidade que lhe
houver sido imposta.
Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica, a juízo da autoridade competente
para impor a penalidade, aos casos previstos nos incisos I e II do artigo 25 desta lei.
SEÇÃO V
DA DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO
Art. 28 - Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço público ao servidor que:
I - praticar, em serviço ou em razão dele, atos atentatórios à vida e à integridade física de
qualquer pessoa, salvo se em legítima defesa;
II - praticar crimes hediondos previstos na Lei n o 8.072, de 25 de julho de 1990, alterada
pela Lei Federal no 8.930, de 06 de setembro de 1994, crimes contra a administração
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pública, a fé pública, a ordem tributária e a segurança nacional, bem como, de crimes
contra a vida, salvo se em legítima defesa, mesmo que fora de serviço;
III - lesar o patrimônio ou os cofres públicos;
IV - conceder vantagens ilícitas, valendo-se da função pública;
V - praticar insubordinação grave;
VI - receber ou solicitar propinas, comissões ou vantagens de qualquer espécie, diretamente
ou por intermédio de outrem, ainda que fora de suas funções, mas em razão delas;
VII - exercer a advocacia administrativa;
VIII - praticar ato de incontinência pública e escandalosa, ou dar-se ao vício de jogos
proibidos, quando em serviço;
IX - revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou função, desde que
o faça dolosamente, com prejuízo para o Município ou para qualquer particular.
SEÇAO VI
DA CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA OU DA DISPONIBILIDADE
Art. 29 - Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade, se ficar provado que o inativo:
I - praticou, quando em atividade, falta grave para a qual, neste regulamento seja
cominada a pena de demissão ou demissão a bem do serviço público;
II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
III - aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem prévia autorização do Presidente
da República;
IV - praticou a usura em qualquer de suas formas.
TÍTULO IV
DA REMOÇÃO TEMPORÁRIA
Art. 30 - Nos casos de apuração de infração de natureza grave que possam ensejar a
aplicação das penas de demissão ou demissão a bem do serviço público, o Secretário
Municipal de Segurança Urbana poderá determinar, cautelarmente, a remoção temporária
do servidor para que desenvolva suas funções em outro setor, até a conclusão do
procedimento administrativo disciplinar instaurado.
Parágrafo único - A remoção temporária não implicará na perda das vantagens e direitos
decorrentes do cargo e nem terá caráter punitivo, sendo cabível somente quando presentes
indícios suficientes de autoria e materialidade da infração.
TÍTULO V
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA
Art. 31 - O servidor poderá ser suspenso preventivamente, até 120 (cento e vinte) dias,
desde que o seu afastamento seja necessário para a apuração da infração a ele imputada ou
para inibir a possibilidade de reiteração da-prática de irregularidades.
§ 10 - A suspensão preventiva poderá ser aplicada nos seguintes momentos
procedimentais:
I - quando se tratar de sindicância, após a oitiva do funcionário intimado para prestar
esclarecimentos;
II - quando se tratar de procedimento de investigação da Ouvidoria Geral do Município, após
a oitiva do funcionário a ser suspenso;
III - quando se tratar de procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva, após
citação do indiciado.
§ 20 - Se, após a realização dos procedimentos previstos nos incisos I e II do parágrafo 10
deste artigo persistirem as condições previstas no "caput" por ocasião da instauração de
procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva, a suspensão preventiva poderá
ser novamente aplicada, respeitado o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias e
observado o disposto no artigo 33 desta lei.
§ 30 - Findo o prazo da suspensão, cessarão os seus efeitos, ainda que o inquérito
administrativo não esteja concluído.
Art. 32 - Os procedimentos disciplinares em que haja suspensão preventiva de servidores
terão tramitação urgente e preferencial, devendo ser concluídos no prazo referente ao

afastamento preventivo dos envolvidos, salvo justificativa fundamentada.
§ 1 0 - O Presidente da Comissão Processante providenciará para que os autos desses
procedimentos disciplinares sejam submetidos à apreciação do Secretário Municipal de
Segurança Urbana até, pelo menos, 72 (setenta e duas) horas antes do término do período
da suspensão preventiva.
§ 20 - Não havendo prazo assinalado, as unidades solicitadas a prestar informações nesses
procedimentos deverão atender às requisições da Corregedoria Geral da Guarda Civil
Metropolitana no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
Art. 33 - Durante o período da suspensão preventiva, o funcionário perderá 1/3 (um terço)
de seus vencimentos, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 31 desta
lei.
§ 10 - O funcionário terá direito:
I - à diferença dos vencimentos e à contagem do tempo de serviço relativo ao período da
suspensão preventiva, quando do processo não resultar punição ou esta se limitar à pena de
advertência ou repreensão;
II - à diferença de vencimentos e à contagem de tempo de serviço correspondente ao
período do afastamento excedente ao prazo de suspensão efetivamente aplicada.
§ 2 0 - Na decisão final que aplicar pena de suspensão será computado o período de
suspensão preventiva, determinando-se os acertos pecuniários cabíveis, nos termos do
disposto neste artigo.
TÍTULO VI
DAS NORMAS GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO DISCIPLINAR
CAPÍTULO I
DAS MODALIDADES DE PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES
Art. 34 - São procedimentos disciplinares:
I - de preparação e investigação:
a) o relatório circunstanciado e conclusivo sobre os fatos;
b) a sindicância;
II - do exercício da pretensão punitiva:
a) aplicação direta da penalidade;
b) o processo sumário;
c) inquérito administrativo;
III - ,a exoneração em período probatório.
CAPÍTULO II
DA PARTE E DE SEUS PROCURADORES
Art. 35 - São considerados parte, nos procedimentos disciplinares de exercício da pretensão
punitiva, o servidor integrante dos quadros da Guarda Civil Metropolitana efetivo ou
admitido e o titular de cargo em comissão.
Art. 36 - Os servidores incapazes temporária ou permanentemente, em razão de doença
física ou mental, serão representados ou assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na
forma da lei civil.
Parágrafo único - Inexistindo representantes legalmente investidos, ou na impossibilidade
comprovada de trazê-los ao procedimento disciplinar, ou, ainda, se houver pendências
sobre a capacidade do servidor, serão convocados como seus representantes os pais, o
cônjuge ou companheiro, os filhos ou parentes até segundo grau, observada a ordem aqui
estabelecida.
Art. 37 - A parte poderá constituir advogado legalmente habilitado para acompanhar os
termos dos procedimentos disciplinares de seu interesse. 	 '	 .
§ 1 0 - Nos procedimentos de exercício da pretensão punitiva, se a parte não constituir 	 ",;..f.7 n
advogado ou for declarada revel, ser-lhe-á dado defensor, na pessoa de Procurador 	 "ri ç. ) .
Municipal, que não terá poderes para receber citação e confessar.
§ 2 0 - A parte poderá, a qualquer tempo, constituir advogado, hipótese em que se
encerrará, de imediato, a representação do defensor dativo. 	
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§ 3 0 - Ser-lhe-á dado também defensor dativo quando, notificada de que seu advogado
constituído não praticou atos necessários, a parte não tomar qualquer providência no prazo
de 03 (três) dias.
CAPITULO III
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS
SEÇÃO I
DAS CITAÇÕES
Art. 38 - Todo servidor que for parte em procedimento disciplinar de exercício da pretensão
punitiva será citado, sob pena de nulidade do procedimento, para dele participar e
defender-se.
Parágrafo único - O comparecimento espontâneo da parte supre a falta de citação.
Art. 39 - A citação far-se-á, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas antes da data do
interrogatório designado, da seguinte forma:
I - por entrega pessoal do mandado ou por meio da Divisão Técnica de Recursos Humanos
da respectiva Pasta;
II - por correspondência;
III - por edital.
Art. 40 - A citação por entrega pessoal far-se-á sempre que o servidor estiver em exercício.
Art. 41 - Far-se-á a citação por correspondência quando o servidor não estiver em exercício
ou residir fora do Município, devendo o mandado ser encaminhado, com aviso de
recebimento, para o endereço residencial constante do cadastro de sua unidade de lotação.
Art. 42 - Estando o servidor em local incerto e não sabido, ou não sendo encontrado, por
duas vezes, no endereço residencial constante do cadastro de sua unidade de lotação,
promover-se-á sua citação por editais, com prazo de 15 (quinze) dias, publicados no Diário
Oficial do Município durante 03 (três) dias consecutivos.
Art. 43 - O mandado de citação conterá a designação de dia, hora e local para interrogatório
e será acompanhado da cópia da denúncia administrativa, que dele fará parte integrante e
complementar.
SEÇAO
DAS INTIMAÇÕES
Art. 44 - A intimação de servidor em efetivo exercício será feita por publicação no Diário
Oficial do Município.
Parágrafo único - O chefe do setor de pessoal de cada unidade deverá diligenciar para que o
servidor tome ciência da publicação.
Art. 45 - O servidor que, sem justa causa, deixar de atenderá intimação com prazo
marcado, terá, por decisão do Presidente da Comissão Processante, suspenso o pagamento
de seus vencimentos ou proventos, até que satisfaça a exigência.
Parágrafo único - Igual penalidade poderá ser aplicada à chefia do setor de pessoal que
deixar de dar ciência da publicação ao servidor intimado.
Art. 46 - A intimação dos advogados e do defensor dativo será feita por intermédio de
publicação no Diário Oficial do Município, devendo dela constar o número do processo, o
nome dos advogados e da parte.
§ 1 0 - Dos atos realizados em audiência reputam-se intimados, desde logo, a parte, o
advogado e o defensor dativo.
§ 20 - Quando houver somente um defensor dativo designado no processo, o cartório
encaminhar-lhe-á os autos por carga, diretamente, independentemente de intimação ou
publicação, devendo ser observado, na sua devolução; o prazo legal cominado para a
prática do ato.
CAPITULO IV	 •
DOS PRAZOS
Art. 47 - Os prazos são contínuos, não se interrompendo nos feriados e serão computados
excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento.
Parágrafo único - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil, se o vencimento

cair em final de semana, feriado, ponto facultativo municipal ou se o expediente
administrativo for encerrado antes do horário normal.
Art. 48 - Decorrido o prazo, extingue-se para a parte, automaticamente, o direito de
praticar o ato, salvo se esta provar que não o realizou por evento imprevisto, alheio à sua
vontade ou a de seu procurador, hipótese em que o Presidente da Comissão Processante
permitirá a prática do ato, assinalando prazo para tanto.
Art. 49 - Não havendo disposição expressa nesta lei e nem assinalação de prazo pelo
Presidente da Comissão Processante, o prazo para a prática dos atos no procedimento
disciplinar, a cargo da parte, será de 48 (quarenta e oito) horas.
Parágrafo único - A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente a seu
favor.
Art. 50 - Quando, no mesmo procedimento disciplinar, houver mais de uma parte, os prazos
serão comuns, exceto para as razões finais, quando será contado em dobro, se houver
diferentes advogados.
§ 1 0 - Havendo no processo até 02 (dois) defensores, cada um apresentará alegações
finais, sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias cada um.
§ 20 - Havendo mais de 02 (dois) defensores, caberá ao Presidente da Comissão
Processante conceder, mediante despacho nos autos, prazo para vista fora de cartório,
designando data única para apresentação dos memoriais de defesa em cartório.
CAPITULO V
DAS PROVAS
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 51 - Todos os meios de prova admitidos em direito e moralmente legítimos são hábeis
para demonstrar a veracidade dos fatos.
Art. 52 - O Presidente da Comissão Processante poderá limitar e excluir, mediante despacho
fundamentado, as provas que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias.
SEÇÃO II
DA PROVA FUNDAMENTAL
Art. 53 - Fazem a mesma prova que o original as certidões de processos judiciais e as
reproduções de documentos autenticadas por oficial público, ou conferidas e autenticadas
por servidor público para tanto competente.
Art. 54 - Admitem-se como prova as declarações constantes de documento particular,
escrito e assinado pelo declarante, bem como depoimentos constantes de sindicâncias, que
não puderem, comprovadamente, ser reproduzidos verbalmente em audiência.
Art.--55 - Servem também à prova dos fatos o telegrama, o radiograma, a fotografia, a
fonografia, a fita de vídeo e outros meios lícitos, inclusive os eletrônicos.
Art. 56 - Caberá à parte que impugnar a prova produzir a perícia necessária à comprovação
do alegado.
SEÇÃO III
DA PROVA TESTEMUNHAL
Art. 57 - A prova testemunhal é sempre admissivel, podendo ser indeferida pelo Presidente
da Comissão Processante:
I - se os fatos sobre os quais serão inquiridas as testemunhas já foram provados por
documentos ou confissão da parte;
II - quando os fatos só puderem ser provados por documentos ou perícia.
Art. 58 - Compete à parte entregar em cartório, no tríduo probatório, o rol das testemunhas 	 i'ff
de defesa, indicando seu nome completo, endereço e respectivo código de endereçamento
postal - CEP.
§ 10 .7 Se a testemunha for servidor municipal, deverá a parte indicar o nome completo,'
unidade de lotação e o número do registro funcional. 	 .
§ 20 - Depois de apresentado o rol de testemunhas, a parte poderá substituí-las até a data
da audiência designada, com a condição de ficar sob sua responsabilidade-levá-las à
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audiência.
§ 30 - O não-comparecimento da testemunha substituída implicará desistência de sua altiva
pela parte.
Art. 59 - Cada parte poderá arrolar, no máximo, 04 (quatro) testemunhas.
Art. 60 - As testemunhas serão ouvidas, de preferência, primeiramente as da Comissão
Processante e, após, as da parte.
Art. 61 - As testemunhas deporão em audiência perante o Presidente da Comissão
Processante, os comissários e o defensor constituído e, na sua ausência, o defensor dativo.
§ 10 - Se a testemunha, por motivo relevante, estiver impossibilitada de comparecer à
audiência, mas não de prestar depoimento, o Presidente da Comissão Processante poderá
designar dia, hora e local para inquiri-la.
§ 20 - Sendo necessária a altiva de servidor que estiver cumprindo pena privativa de
liberdade, o Presidente da Comissão Processante solicitará à autoridade competente que
apresente o preso em dia e hora designados para a realização da audiência.
§ 30 - O Presidente da Comissão Processante poderá, ao invés de realizar a audiência
mencionada no parágrafo anterior, fazer a inquirição por escrito, dirigindo correspondência
à autoridade competente, para que tome o depoimento, conforme as perguntas formuladas
pela Comissão Processante e, se for o caso, pelo advogado de defesa, constituído ou dativo.
Art. 62 - Incumbirá à parte levar à audiência, independentemente de intimação, as
testemunhas por ela indicadas que não sejam servidores municipais, decaindo do direito de
ouvi-las, caso não compareçam.
Art. 63 - Antes de depor, a testemunha será qualificada, indicando nome, idade, profissão,
local e função de trabalho, número da cédula de identidade, residência, estado civil, bem
como se tem parentesco com a parte e, se for servidor municipal, o número de seu registro
funcional.
Art. 64 - A parte cujo advogado não comparecer à audiência de oitiva de testemunha será
assistida por um defensor designado para o ato pelo Presidente da Comissão Processante.
Art. 65 - O Presidente da Comissão Processante interrogará a testemunha, cabendo,
primeiro aos comissários e depois à defesa, formular reperguntas tendentes a esclarecer ou
complementar o depoimento.
Parágrafo único - O Presidente da Comissão Processante poderá indeferir as reperguntas,
mediante justificativa expressa no termo de audiência.
Art. 66 - O depoimento, depois de lavrado, será rubricado e assinado pelos membros da
Comissão Processante, pelo depoente e defensor constituído ou dativo.
Art. 67 - O Presidente da Comissão Processante poderá determinar, de oficio ou a
requerimento:
I - a oitiva de testemunhas referidas nos depoimentos;
II - a acareação de 02 (duas) ou mais testemunhas, ou de alguma delas com a parte,
quando houver divergência essencial entre as declarações sobre fato que possa ser
determinante na conclusão do procedimento.
SEÇÃO IV
DA PROVA PERICIAL
Art. 68 - A prova pericial consistirá em exames, vistorias e avaliações e será indeferida pelo
Presidente da Comissão Processante, quando dela não depender a prova do fato.
Art. 69 - Se o exame tiver por objeto a autenticidade ou falsidade de documento, ou for de
natureza medico-legal, a Comissão Processante requisitará, preferencialmente, elementos
junto às autoridades policiais ou judiciais, quando em curso investigação criminal ou
processo judicial.
Art. 70 - Quando o exame tiver por objeto a autenticidade de letra ou firma, o Presidente da
Comissão Processante, se necessário ou conveniente, poderá determinar à pessoa à qual se
atribui a autoria do documento, que copie ou escreva, sob ditado, em folha de papel,
dizeresdiferentes, para fins de comparação e posterior perícia.
Art. 71 - Ocorrendo necessidade de perícia médica do servidor denunciado

administrativamente, o órgão pericial da Municipalidade dará à solicitação da Comissão
Processante caráter urgente e preferencial.
Art. 72 - Quando não houver possibilidade de obtenção de elementos junto às autoridades
policiais ou judiciais e a perícia for indispensável para a conclusão do processo, o Presidente
da Comissão solicitará ao Secretário Municipal de Segurança Urbana a contratação de perito
para esse fim.
CAPÍTULO VI
DAS AUDIÊNCIAS E DO INTERROGATÓRIO DA PARTE
Art. 73 - A parte será interrogada na forma prevista para a inquirição de testemunhas,
vedada a presença de terceiros, exceto seu advogado.
Art. 74 - O termo de audiência será lavrado, rubricado e assinado pelos membros da
Comissão, pela parte e, se for o caso, por seu defensor.
CAPÍTULO VII
DA REVELIA E DE SUAS CONSEQÜÊNCIAS
Art. 75 - O Presidente da Comissão Processante decretará a revelia da parte que,
regularmente citada, não comparecer perante a Comissão no dia e hora designados.
§ 1 0 - A regular citação será comprovada mediante juntada aos autos:
I - da contrafé do respectivo mandado, no caso de citação pessoal;
II - das cópias dos 03 (três) editais publicados no Diário Oficial do Município, no caso de
citação por edital;
III - do Aviso de Recebimento (AR), no caso de citação pelo correio.
§ 2 0 - Não sendo possível realizar a citação, o intimador certificará os motivos nos autos.
Art. 76 - A revelia deixará de ser decretada ou, se decretada, será revogada quando
verificado, a qualquer tempo, que, na data designada para o interrogatório:
I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por licença-medica, licença-
maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, em gozo de ferias, ou presa,
provisoriamente ou em cumprimento de pena;
II - a parte comprovar motivo de força maior que tenha impossibilitado seu
comparecimento tempestivo.
Parágrafo único - Revogada a revelia, será realizado o interrogatório, reiniciando-se a
instrução, com aproveitamento dos atos instrutórios já realizados, desde que ratificados
pela parte, por termo lançado nos autos.
Art. 77 - Decretada a revelia, dar-se-á prosseguimento ao procedimento disciplinar,
designando-se defensor dativo para atuar em defesa da parte.
Parágrafo único - É assegurado ao revel o direito de constituir advogado em substituição ao
defensor dativo que lhe tenha sido designado.
Art. 78 - A decretação da revelia acarretará a preclusão das provas que deveriam ser
requeridas, especificadas e/ou produzidas pela parte em seu interrogatório, assegurada a
faculdade de juntada de documentos com as razões finais.
Parágrafo único - Ocorrendo a revelia, a defesa poderá requerer provas no ti-Mu°
probatório.
Art. 79 - A parte revel não será intimada pela Comissão Processante para a prática de
qualquer ato, constituindo ônus da defesa comunicar-se com o servidor, se assim entender
necessário.
§ 1 0 - Desde que compareça perante a Comissão Processante ou intervenha no processo,
pessoalmente ou por meio de advogado com procuração nos autos, o revel passará a ser
intimado pela Comissão, para a prática de atos processuais.
§ 20 - O disposto no parágrafo anterior não implica revogação da revelia nem elide os
demais efeitos desta.
CAPÍTULO VIII
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO
Art. 80 - É defeso aos membros da Comissão Processante exercer suas funções em
procedimentos disciplinares:
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•
A	 I,

I - de que for parte;
II - em que interveio como mandatário da parte, defensor dativo ou testemunha;
III - quando a parte for seu cônjuge, parente consangüíneo ou afim eis linha reta, ou na
colateral até segundo grau, amigo íntimo ou inimigo capital;
IV - quando em procedimento estiver postulando como advogado da parte seu cônjuge ou
parentes consangüíneos ou afins, em linha reta ou na colateral, até segundo grau;
V - quando houver atuado na sindicância que precedeu o procedimento do exercício de
pretensão punitiva;
VI - na etapa da revisão, quando tenha atuado anteriormente.
Art. Si. - P, argüição de suspeição de parcialidade de alguns ou de todos os membros da
Comissão Processante e do defensor dativo precederá qualquer outra, salvo quando fundada
em motivo superveniente.
§ 1 0 - A argüição deverá ser alegada pelos citados no "caput" deste artigo ou pela parte, em
declaração escrita e motivada, que suspenderá o andamento do processo.
§ 20 - Sobre a suspeição argüida, o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana:
I - se a acolher, tomará as medidas cabíveis, necessárias à substituição do(s) suspeito(s) ou
à redistribuição do processo;
II - se a rejeitar, motivará a decisão e devolverá o processo ao Presidente da Comissão
Processante, para prosseguimento.
CAPÍTULO IX
DA COMPETÊNCIA
Art. 82 - A decisão nos procedimentos disciplinares será proferida por despacho
devidamente fundamentado da autoridade competente, no qual será mencionada a
disposição legal em que se baseia o ato.
Art. 83 - Compete à Prefeita a aplicação da pena de demissão, na hipótese prevista no
inciso III do artigo 25 desta lei, nos casos de demissão a bem do serviço público e nos de
cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.
Art. 84 - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Urbana:
I - determinar a instauração:
a) das sindicâncias em geral;
b) dos procedimentos de exoneração em estágio probatório;
c) dos processos sumários;
d) dos inquéritos administrativos;
II - aplicar suspensão preventiva;
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito administrativo, nos casos de:
a) absolvição;
b) desclassificação da infração ou abrandamento de penalidade de que resulte a imposição
de pena de repreensão ou de suspensão;
c) aplicação da pena de suspensão;
cl) demissão nas hipóteses dos incisos I, II e IV do artigo 25 desta lei;
IV - decidir as sindicâncias;
V - decidir os procedimentos de exoneração em estágio probatório;
VI - decidir os processos sumários;
VII - deliberar sobre a remoção temporária de servidor integrante do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
§ 1° - A competência estabelecida neste artigo abrange as atribuições para decidir os
pedidos de reconsideração, apreciar e encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de
inquérito à Prefeita.
§ 20 .- Poderão ser delegadas ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana as
competências previstas no inciso I, alíneas "a" e "h" e no inciso IV, ambos do "caput" deste
artigo.
Art. 85 - Compete ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana, além das
competências lhe atribuídas na Lei n o 13.396, de 26 de julho de 2002, também a de

determinar o cancelamento da punição, conforme o disposto no artigo 155 e seguintes
desta lei.
Art. 86 - Compete ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana a aplicação das sanções
disciplinares de advertência, repreensão e suspensão até 15 (quinze) dias, observado o
disposto no artigo 100 e seguintes desta lei.
Art. 87 - Na ocorrência de infração disciplinar envolvendo servidores da Guarda Civil
Metropolitana de mais de uma UGCM caberá à chefia imediata com responsabilidade
territorial sobre a área onde ocorreu o fato elaborar relatório circunstanciado sobre a
irregularidade e remetê-lo à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana para o
respectivo processamento.
Art. 88 - Quando duas autoridades de níveis hierárquicos diferentes, ambas com
competência disciplinar sobre o infrator, conhecerem da infração disciplinar, caberá à de
maior hierarquia instaurar e encaminhar à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana
o relatório circunstanciado e conclusivo sobre os fatos.
CAPÍTULO X
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE E DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR
Art. 89 - Extingue-se a punibilidade:
I - pela morte da parte;
II - pela prescrição;
III - pela anistia.
Art. 90 - O procedimento disciplinar extingue-se com a publicação do despacho decisório
pela autoridade administrativa competente.
Parágrafo único - O processo, após sua extinção, será enviado à unidade de lotação do
servidor Infrator, para as necessárias anotações no prontuário e arquivamento, se não
interposto recurso.
Art. 91 - Extingue-se o procedimento sem julgamento de mérito, quando a autoridade
administrativa competente para proferir a decisão acolher proposta da Comissão
Processante, nos seguintes casos:
I - morte da parte;
II - ilegitimidade da parte;
III - quando a parte já tiver sido demitida, dispensada ou exonerada do serviço público,
casos em que se farão as necessárias anotações no prontuário para fins de registro de
antecedentes;
IV - quando o procedimento disciplinar versar sobre a mesma infração de outro, em curso
ou já decidido;
V - anistia.
Art. 92 - Extingue-se o procedimento com julgamento de mérito, quando a autoridade
administrativa proferir decisão:
I - pelo arquivamento da sindicância, ou pela instauração do subseqüente procedimento
disciplinar de pretensão punitiva;
II - pela absolvição ou imposição de penalidade;
III - pelo reconhecimento da prescrição.
TÍTULO VII
DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES
CAPÍTULO I
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR DE PREPARAÇÃO E INVESTIGAÇÃO DO RELATÓRIO
CIRCUNSTANCIADO E CONCLUSIVO SOBRE OS FATOS
Art. 93 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a
tomar providências objetivando a apuração dos fatos e responsabilidades.
§ 1 0 - As providências de apuração terão inicio imediato após o conhecimento dos fatos e
serão adotadas na unidade onde estes ocorreram, consistindo na elaboração de relatório
circunstanciado e conclusivo sobre os fatos e encaminhado à Corregedoria Geral da Guarda
Civil Metropolitana para a instrução, com a oitiva dos envolvidos e das testemunhas, além
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de outras provas indispensáveis ao seu esclarecimento.
§ 20 - A apuração será cometida a funcionário ou grupo de funcionários.
§ 3 0 - A apuração deverá ser concluída no prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual os autos
serão enviados ao titular da Pasta, que determinará:
I - a aplicação de penalidade, nos termos do artigo 100, quando a responsabilidade
subjetiva pela ocorrência encontrar-se definida, porém a natureza da falta cometida não for
grave, não houver dano ao patrimônio público ou se este for de valor irrisório;
II - o arquivamento do feito, quando comprovada a inexistência de responsabilidade
funcional pela ocorrência irregular investigada;
III - a instauração do procedimento disciplinar cabível e a remessa dos autos ao Corregedor
Geral da Guarda Civil Metropolitana, para a respectiva instrução quando:
a) a autoria do fato irregular estiver comprovada;
b) encontrar-se perfeitamente definida a responsabilidade subjetiva do servidor pelo evento
irregular;
c) existirem fortes indícios de ocorrência de responsabilidade funcional, que exijam a
complementação das investigações mediante sindicância.
DA SINDICÂNCIA
Art. 94 - A sindicância é o procedimento disciplinar de preparação e investigação, instaurado
pelo Presidente da Comissão Processante por determinação do Secretário Municipal de
Segurança Urbana, quando os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos
indicativos da autoria.
Parágrafo único - O Presidente da Comissão Processante, quando houver notícia de fato
tipificado como crime, enviará a devida comunicação à autoridade competente, se a medida
ainda não tiver sido providenciada.
Art. 95 - A sindicância não comporta o contraditório, devendo, no entanto, ser ouvidos
todos os envolvidos nos fatos.
Parágrafo único - Os depoentes poderão fazer-se acompanhar de advogado, que não poderá
interferir no procedimento.
Art. 96 - Se o interesse público o exigir, o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana
decretará, no despacho instaurador, o sigilo da sindicância, facultado o acesso aos autos
exclusivamente às partes e seus patronos.
Art. 97 - É assegurada vista dos autos da sindicância, nos termos do artigo 5 0, inciso
XXXIII, da Constituição Federal, e da legislação municipal em vigor.
Art. 98 - Quando recomendar a abertura de procedimento disciplinar de exercício da
pretensão punitiva, o relatório da sindicância deverá apontar os dispositivos legais

•infringidos e a autoria apurada.
Art. 99 - A sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável, a
critério do Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana, mediante justificativa
fundamentada.
CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES DE EXERCÍCIO DA PRETENSÃO PUNITIVA
SEÇÃO I
DA APLICAÇÃO DIRETA DE PENALIDADE
Art. 100 - As penas de advertência, repreensão e suspensão até 05 (cinco) dias poderão ser
aplicadas diretamente pelas chefias imediata e mediata do servidor infrator, que tiverem
conhecimento da infração disciplinar.
Parágrafo único - A pena de suspensão superior a 05 (cinco) e até 15 (quinze) dias poderá .
ser aplicada diretamente pelo Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana, obedecido o
procedimento previsto nesta Seção.
Art. 101 - A aplicação da pena será precedida de citação por escrito do infrator, que
descreverá os fatos que constituem a irregularidade a ele imputada e o dispositivo legal
infringido, conferindo-lhe o prazo de 03 (três) dias para a apresentação de defesa.
§ 1 0 - A defesa deverá ser feita por escrito, podendo ser elaborada pessoalmente peio

servidor ou por defensor constituído na forma da lei, e será entregue, contra-recibo, à
autoridade que determinou a citação.
§ 2 0 - O não-acolhimento da defesa ou sua não-apresentação no prazo legal acarretará a
aplicação das penalidades de advertência, repreensão ou suspensão até 15 (quinze) dias,
expedindo-se a respectiva portaria e providenciada a anotação no prontuário do servidor,
após publicação no Diário Oficial do Município, mediante ato motivado.
Art. 102 - Aplicada a penalidade na forma prevista neste Capitulo, encerra-se a pretensão
punitiva da Administração, ficando vedada a instauração de qualquer outro procedimento
disciplinar contra o servidor apenado com base nos mesmos fatos.
Parágrafo único - Aplicada a penalidade dar-se-á ciência à Corregedoria Geral da Guarda
Civil Metropolitana, para os fins do artigo 10, inciso V, da Lei Municipal n o 13.396, de 26 de
julho de 2002, com relatório instruído com cópia da notificação feita ao servidor, da
intimação e eventual defesa por ele apresentada, bem como cópia da fundamentação da
decisão e respectiva publicação no DOM.
CAPÍTULO III
DO PROCESSO SUMÁRIO
Art. 103 - Instaura-se o Processo Sumário quando a falta disciplinar, pelas proporções ou
pela natureza, ensejar pena de suspensão superior a 05 (cinco) dias.
Art. 104 - O Processo Sumário será instaurado pelo Presidente da Comissão Processante,
com a ciência dos comissários, e deverá ter toda a instrução concentrada em audiência.
Art. 105 - O termo de instauração e intimação conterá, obrigatoriamente:
I - a descrição articulada da falta atribuída ao servidor;
II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a penalidade aplicável;
III - a designação cautelar de defensor dativo para assistir o servidor, se necessário, na
audiência concentrada de instrução;
IV - designação de data, hora e local para interrogatório, ao qual deverá o servidor
comparecer, sob pena de revelia;
V - ciência de que poderá o sumariado comparecer à audiência acompanhado de defensor
de sua livre escolha, regularmente constituído;
VI - intimação para que o servidor apresente, na audiência concentrada de instrução, toda
prova documental que possuir bem como suas testemunhas de defesa, que não poderão
exceder a 04 (quatro);
VII - notificação de que, na mesma audiência, serão produzidas as provas da Comissão,
devidamente especificadas;
VIII - nomes completos e registros funcionais dos membros da ComissãoProcessante.
Art. 106 - No caso comprovado de não ter o sumariado tornado ciência do inteiro teor do
termo de intimação, ser-lhe-á facultado apresentar suas testemunhas de defesa no prazo
determinado pela Presidência, sob pena de decadência.
Art. 107 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à defesa para apresentação de razões
finais, no prazo de 05 (cinco) dias.
Art. 108 - Após a defesa, a Comissão Processante elaborará relatório, observadas as
disposições do artigo 119, encaminhando-se o processo para decisão da autoridade
administrativa competente.
DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO
Art. 109 - Instaurar-se-á Inquérito Administrativo quando a falta disciplinar, por sua
natureza, puder determinar a suspensão, a dispensa dos servidores admitidos, estáveis ou
não, a demissão, a demissão a bem do serviço público e a cassação de aposentadoria ou de
disponibilidade.
Parágrafo único - No Inquérito Administrativo é assegurado o exercício do direito ao
contraditório e à ampla defesa.	 • .
Art. 110 - São fases do Inquérito Administrativo:
I - instauração e denúncia administrativa;
H - citação;
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• •
III - instrução, que compreende o interrogatório, a prova da Comissão Processante e o
triduo probatório;
IV - razões finais;
V - relatório final conclusivo;
VI - encaminhamento para decisão;
VII - decisão.
Art. 111 - O Inquérito Administrativo será conduzido por Comissão Processante,
Permanente ou Especial, presidida obrigatoriamente por servidor municipal bacharel em
Direito, e composta sempre por funcionários efetivos.
Art. 112 - O Inquérito Administrativo será instaurado pelo Presidente da Comissão, com a
ciência dos comissários, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento dos autos
pela Comissão Processante.
Art. 113 - A denúncia administrativa deverá conter obrigatoriamente:
I - a indicação da autoria;
II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a penalidade aplicável;
III - o resumo dos fatos;
IV - a ciência de que a parte poderá fazer todas as provas admitidas em Direito e
pertinentes à espécie;
V - a ciência de que é facultado à parte constituir advogado para acompanhar o processo e
defendê-la, e de que, não o fazendo, ser-lhe-á nomeado defensor dativo;
VI - designação de dia, hora e local para o interrogatório, ao qual a parte deverá
comparecer, sob pena de revelia;
VII - nomes completos e registro funcional dos membros da Comissão Processante.
Art. 114 - O servidor acusado da prática de infração disciplinar será citado para participar
do processo e se defender.
§ 1 0 - A citação será feita conforme as disposições do Capítulo III, Seção I, desta lei e
deverá conter a transcrição da denúncia administrativa.
§ 20 - A citação deverá ser feita com antecedência de, no mínimo, 48 (quarenta e oito)
horas da data designada para o interrogatório.
§ 30 - O não-comparecimento da parte ensejará as providências determinadas nos artigos
75 a 79, com a designação de defensor dativo.
Art. 115 - É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente,
desde que o faça com urbanidade, e de intervir, por seu defensor, nas provas e diligências
que se realizarem.
Art. 116 - Regularizada a representação processual do denunciado, a Comissão Processante
promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis,
objetivando a coleta de prova e, quando necessário, recorrerá a técnicos e peritos, de modo
a permitir a completa elucidação dos fatos.
Parágrafo único - A defesa será intimada de todas as provas e diligências determinadas,
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, sendo-lhe facultada a formulação
de quesitos, quando se tratar de prova pericial, hipótese em que o prazo de intimação será
ampliado para 05 (cinco) dias.
Art. 117 - Realizadas as provas da Comissão Processante, a defesa será intimada para
indicar, em 03 (três) dias, as provas que pretende produzir.
Art. 118 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para apresentação, por escrito
e no prazo de 05 (cinco) dias úteis, das razões de defesa do denunciado.
Art. 119 - Apresentadas as razões finais de defesa, a Comissão Processante elaborará o
parecer conclusivo, que deverá conter:
I - a indicação sucinta e objetiva dos principais atos processuais;
II - análise das provas produzidas e das alegações da defesa;
III - conclusão, com proposta justificada e, em caso de punição, deverá ser indicada a pena
cabível e sua fundamentação legal.
§ 10 - Havendo consenso, será elaborado parecer conclusivo unânime e, havendo

divergência, será proferido voto em separado, com as razões nas quais se funda a
divergência.
§ 20 - A Comissão deverá propor, se for o caso:
I - a desclassificação da infração prevista na denúncia administrativa;
II - o abrandamento da penalidade, levando em conta fatos e provas contidos no
procedimento, a circunstância da infração disciplinar e o anterior comportamento do
servidor;
III - outras medidas que se fizerem necessárias ou forem do interesse público.
Art. 120 -O Inquérito Administrativo deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias,
que poderá ser prorrogado, a critério do Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana,
mediante justificativa fundamentada.
Parágrafo único - Nos casos de prática das infrações previstas no artigo 28, ou quando o
funcionário for preso em flagrante delito ou preventivamente, o Inquérito Administrativo
deverá ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da citação válida do
indiciado, podendo ser prorrogado, a juízo da autoridade que determinou a instauração,
mediante justificação, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
Art. 121 - Com o parecer conclusivo os autos serão encaminhados ao Corregedor Geral da
Guarda Civil Metropolitana para manifestação e, na seqüência, ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana para decisão ou manifestação e encaminhamento à Prefeita, quando for
o caso.
SUBSEÇÃO
DO JULGAMENTO
Art. 122 - A autoridade competente para decidir não fica vinculada ao parecer conclusivo da
Comissão Processante, podendo, ainda, converter o julgamento em diligência para os
esclarecimentos que entender necessário.
Art. 123 - Recebidos os autos, o Secretário Municipal de Segurança Urbana, quando for o
caso, julgará o Inquérito Administrativo em 20 (vinte) dias, prorrogáveis, justificadamente,
por mais 10 (dez) dias.
Parágrafo único - A autoridade competente julgará o Inquérito Administrativo, decidindo,
fundamentadamente:
I - pela absolvição do acusado;
II - pela punição do acusado;
III - pelo arquivamento, quando extinta a punibilidade.
Art. 124 - O acusado será absolvido, quando reconhecido:
I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da existência do fato; 	 • -
III - não constituir o fato infração disciplinar;
IV - não existir prova de ter o acusado concorrido para a infração disciplinar;
V - não existir prova suficiente para a condenação;
VI - a existência de quaisquer das seguintes causas de justificação:
a) motivo de força maior ou caso fortuito;
b) legítima defesa própria ou de outrem;
c) estado de necessidade;
d) estrito cumprimento do dever legal;
e) coação irresistível.
SUBSEÇÃO II
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES
Art. 125 - Na aplicação da sanção disciplinar serão considerados os motivos, circunstâncias
e conseqüências da infração, os antecedentes e a personalidade do infrator, assim como a
intensidade do dolo ou o grau da culpa.
Art, 126 - São circunstâncias atenuantes:
I - estar classificado, no mínimo, na categoria de bom comportamento, conforme disposição
prevista no artigo 9 0, inciso II, desta lei;
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• •
II - ter prestado relevantes serviços para a Guarda Civil Metropolitana;
III - ter cometido a infração para preservação da ordem ou do interesse público.
Art. 127 - São circunstâncias agravantes:
I - mau comportamento, conforme disposição prevista no artigo 9 0 , inciso IV, desta lei;
II - prática simultânea ou conexão de 02 (duas) ou mais infrações;
III - reincidência;
IV - conluio de 02 (duas) ou mais pessoas;
V - falta praticada com abuso de autoridade.
§ 1 0 - Verifica-se a reincidência quando o servidor cometer nova infração depois de transitar
em julgado a decisão administrativa que o tenha condenado por infração anterior.
§ 20 - Dá-se o trânsito em julgado administrativo quando a decisão não comportar mais
recursos.
Art. 128 - Em caso de reincidência, as faltas leves serão puníveis com repreensão e as
médias com suspensão superior a 15 (quinze) dias.
Parágrafo único - As punições canceladas ou anuladas não serão consideradas para fins de
reincidência.
Art. 129 - O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de
suas atribuições, sendo responsável por todos os prejuízos que, nessa qualidade, causar à
Fazenda Municipal, por dolo ou culpa, devidamente apurados.
Parágrafo único - As cominações civis, penais e disciplinares poderão cumular-se, sendo
independentes entre si, assim como as instâncias civil, penal e administrativa.
Art. 130 - Na ocorrência de mais de uma infração, sem conexão entre si, serão aplicadas as
sanções correspondentes isoladamente.
SUBSEÇÃO III
DO CUMPRIMENTO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES
Art. 131 - A autoridade responsável pela execução da sanção imposta a subordinado que
esteja a serviço ou à disposição de outra unidade fará a devida comunicação para que a
medida seja cumprida.
CAPÍTULO IV
DA EXONERAÇÃO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO
Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento disciplinar de exoneração no interesse do serviço
público de funcionário em estágio probatório, nos seguintes casos:
I - inassiduidade;
II- ineficiência;
III - indisciplina;

•IV - insubordinação;
V - falta de dedicação ao serviço;
VI - conduta moral ou profissional que se revele incompatível com suas atribuições;
VII - por irregularidade administrativa grave;
VIII - pela prática de delito doloso, relacionado ou não com suas atribuições.
Art. 133 - O chefe mediato ou imediato do servidor formulará representação,
preferencialmente, pelo menos 04 (quatro) meses antes do término do período probatório,
contendo os elementos essenciais, acompanhados de possíveis provas que possam
configurar os casos indicados no artigo anterior e o encaminhará ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana, que apreciará o seu conteúdo, determinando, se for o caso, a
instauração do procedimento de exoneração.
Parágrafo único - Sendo inviável a conclusão do procedimento de exoneração antes de findo
o estágio probatório, o Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá convertê-lo em
inquérito administrativo, prosseguindo-se até final decisão.
Art. 134 - O procedimento disciplinar de exoneração de funcionário em estágio probatório
será instaurado pelo Presidente da Comissão Processante, com a ciência dos comissários, e
deverá ter toda a instrução concentrada em audiência.
Art. 135 - O termo de instauração e intimação conterá, obrigatoriamente:

I - a descrição articulada da falta atribuída ao servidor;
II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a tipificação legal;
III - a designação cautelar de defensor dativo para assistir o servidor, se necessário, na
audiência concentrada de instrução;
IV - a designação de data, hora e local para interrogatório, ao qual deverá o servidor
comparecer, sob pena de revelia;
V - a ciência ao servidor de que poderá comparecer à audiência acompanhado de defensor
de sua livre escolha, regularmente constituído;
VI - a intimação para que o servidor apresente, na audiência concentrada de instrução, toda
prova documental que possuir, bem como suas testemunhas de defesa, que não poderão
exceder a 04 (quatro);
VII - a notificação de que, na mesma audiência, serão produzidas as provas da Comissão
Processante, devidamente especificadas;
VIII - os nomes completos e registros funcionais dos membros da Comissão Processante.
Parágrafo único - No caso comprovado de não ter o servidor tomado ciência do inteiro teor
do termo de instauração e intimação, ser-lhe-á facultado apresentar suas testemunhas de
defesa no prazo determinado pela Presidência, sob pena de decadência.
Art. 136 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à defesa para apresentação de razões
finais, no prazo de 05 (cinco) dias.
Art. 137 - Após a defesa, a Comissão Processante elaborará relatório conclusivo,
encaminhando-se o processo para decisão da autoridade administrativa competente.
TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS À OCORRÊNCIA DE FALTAS AO SERVIÇO E AOS
RESPECTIVOS PROCEDIMENTOS
Art. 138 - Até a edição de decreto específico que regulará a matéria, a apuração de
responsabilidade pelas infrações capituladas no artigo 25, incisos I e II, desta lei, seguirá o
rito procedimental previsto na legislação municipal pertinente.
Art. 139 - A decisão final prolatada no procedimento disciplinar de faltas ao serviço será
publicada no Diário Oficial do Município.
§ 10 - Constitui ônus do servidor acompanhar o processo até a publicação da decisão final
no Diário Oficial do Município para efeito de reassunção no caso de absolvição.
§ 20 - Na hipótese do servidor não reassumir no prazo estipulado, será reiniciada a
contagem de novo período de faltas.
Art. 140 - Se no curso do procedimento disciplinar por faltas consecutivas ou interpoladas
ao serviço, for apresentado pelo servidor pedido de exoneração ou de dispensa, o
Presidente da Comissão Processante encaminhará o processo imediatamente à apreciação
do Secretário Municipal de Segurança Urbana.
Parágrafo único - O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá:
I - acolher o pedido, considerando justificadas ou injustificadas as faltas;
II - não acolher o pedido, determinando, nesse caso, o prosseguimento do procedimento
disciplinar.
TITULO IX
DOS RECURSOS E DA REVISÃO DAS DECISÕES EM PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES
Art. 141 - Das decisões nos procedimentos disciplinares caberão:
I - pedido de reconsideração;
II - recurso hierárquico;
III - revisão.	 •
Art. 142 - As decisões em grau de recurso e revisão não autorizam a agravação da punição
do recorrente.
Parágrafo único - Os recursos de cada espécie previstos no artigo anterior poderão ser
interpostos apenas uma única vez, individualmente, e cingir-se-ão aos fatos, argumentos e
provas, cujo ônus incumbirá ao recorrente.
Art. 143 - O prazo para interposição do pedido de reconsideração e do recurso hierárquico é
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de 15 (quinze) dias, contados da data da publicação oficial do ato impugnado.
§ 1 0 - Os recursos serão interpostos por petição e terão efeito suspensivo até o seu
julgamento final.
§ 20 - Os recursos referidos rio parágrafo anterior serão processados em apartado, devendo
o processo originário segui-los para instrução.
Art. 144 - As decisões proferidas em pedido de reconsideração, representação, recurso
hierárquico e revisão serão sempre motivadas e indicarão, no caso de provimento, as
retificações necessárias e as providências quanto ao passado, dispondo sobre os efeitos
retroativos à data do ato ou decisão impugnada.
CAPITULO I
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
Art. 145 - O pedido de reconsideração deverá ser dirigido à mesma autoridade que houver
expedido o ato ou proferido a decisão e sobrestará o prazo para a interposição de recurso
hierárquico.
Art. 146 - Concluída a instrução ou a produção de provas, quando pertinentes, os autos
serão encaminhados à autoridade para decisão no prazo de 30 (trinta) dias.
CAPITULO II
DO RECURSO HIERÁRQUICO
Art. 147 - O recurso hierárquico deverá ser dirigido à autoridade imediatamente superior
àquela que tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, em última instância, à Prefeita.
Parágrafo único - Não constitui fundamento para o recurso a simples alegação de injustiça
da decisão, cabendo ao recorrente o ônus da prova de suas alegações.
TITULO X
DA REVISÃO
Art. 148 - A revisão será recebida e processada mediante requerimento quando:
I - a decisão for manifestamente contrária a dispositivo legal ou à evidência dos autos;
II - a decisão se fundamentar em depoimentos, exames periciais, vistorias ou documentos
comprovadamente falsos ou eivados de erros;
III - surgirem, após a decisão, provas da inocência do punido.
Parágrafo único - Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação de injustiça
da penalidade.
Art. 149 - A revisão, que poderá verificar-se a qualquer tempo, será sempre dirigida à
Prefeita, que decidirá quanto ao seu processamento.
Art. 150 - Estará impedida de funcionar no processo revisional a Comissão Processante que
participou do processo disciplinar originário.
Art. 151 - Ocorrendo o falecimento do punido, o pedido de revisão poderá ser formulado
pelo cônjuge, companheiro ou parente até segundo grau.
Art. 152 - No processo revisional, o ânus da prova incumbirá ao requerente e sua inércia no
feito, por mais de 60 (sessenta) dias, implicará o arquivamento do feito.
Art. 153 - Instaurada a revisão, a Comissão Processante deverá intimar o recorrente a
comparecer para interrogatório e indicação das provas que pretende produzir.
Parágrafo único - Se o recorrente for ex-servidor, fica vedada a designação de defensor
dativo pela Procuradoria Geral do Município.
Art. 154 - Julgada procedente a revisão, a autoridade competente determinará a redução, o
cancelamento ou a anulação da pena.
Parágrafo único - As decisões proferidas em grau de revisão serão sempre motivadas e
indicarão, no caso de provimento, as retificações necessárias e as providências quanto ao
passado, dispondo sobre os efeitos retroativos à data do ato ou da decisão impugnada e não
autorizam a agravação da pena.
TITULO XI
DO CANCELAMENTO DA PUNIÇÃO .
Art. 155 - O cancelamento de sanção disciplinar consiste na eliminação da respectiva
anotação no prontuário do servidor da Guarda Civil Metropolitana, sendo concedido "ex-

officio" ou mediante requerimento do interessado, quando este completar, sem qualquer
punição:
I - 06 (seis) anos de efetivo serviço, quando a punição a cancelar for de suspensão;
II - 04 (quatro) anos de efetivo serviço, quando a punição a cancelar for de advertência ou
repreensão.
Art. 156 - O cancelamento das anotações no prontuário do infrator e no banco de dados da
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana dar-se-á por determinação do Corregedor
Geral, em 15 (quinze) dias, a contar da data do seu pedido, registrando-se apenas o
número e a data do ato administrativo que formalizou o cancelamento.
Art. 157 - O cancelamento da punição disciplinar não será prejudicado pela superveniência
de outra sanção, ocorrida após o decurso dos prazos previstos no artigo 155 desta lei.
Art. 158 - Concedido o cancelamento, o conceito do servidor da Guarda Civil Metropolitana
será considerado tecnicamente primário, podendo ser reclassificado, desde que observados
os demais requisitos estabelecidos no artigo 9 0 desta lei.
TITULO XII
DA PRESCRIÇÃO
Art. 159 - Prescreverá:
I - em 01 (um) ano a falta que sujeite à pena de advertência;
ti - em 02 (dois) anos a falta que sujeite à pena de repreensão e suspensão;
III - em 05 (cinco) anos, a falta que sujeite à pena de demissão a bem do serviço público,
demissão ou dispensa e cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.
Parágrafo único - A infração também prevista como come na lei penal prescreverá
juntamente com este, aplicando-se ao procedimento disciplinar, neste caso, os prazos
prescricionais estabelecidos no Código Penal ou em leis especiais que tipifiquem o fato como
infração penal, quando superiores a 05 (cinco) anos.
Art. 160 - A prescrição começará a correr da data em que a autoridade tomar conhecimento
da existência de fato, ato ou conduta que possa ser caracterizada como infração disciplinar.
Art. 161 - Interromperá o curso da prescrição o despacho que determinar a instauração de
procedimento de exercício da pretensão punitiva.
Parágrafo único - Na hipótese do "caput" deste artigo, todo o prazo começa a correr
novamente por inteiro da data do ato que a interrompeu.
Art. 162 - Se, após instaurado o procedimento disciplinar houver necessidade de se
aguardar o julgamento na esfera criminal, o feito poderá ser sobrestado e suspenso o curso
da prescrição até o trânsito em julgado da sentença penal, a critério do Secretário Municipal
de Segurança Urbana.
TITULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 163 - Após o julgamento do Inquérito Administrativo é vedado à autoridade julgadora
evocá-lo para modificar a sanção aplicada ou agravá-la.
Art. 164 - Durante a tramitação do procedimento disciplinar, fica vedada aos órgãos da
Administração Municipal a requisição dos respectivos autos, para consulta ou qualquer outro
fim, exceto àqueles que tiverem competência legal para tanto.
Art. 165 - Os procedimentos disciplinados nesta lei terão sempre tramitação em autos

•próprios, sendo vedada sua instauração ou processamento em expedientes que cuidem de
assuntos diversos da infração a ser apurada ou punida.
§ 1 0 - Os processos acompanhantes ou requisitados para subsidiar a instrução de

• procedimentos disciplinares serão devolvidos à unidade competente para prosseguimento,
assim que extraídos os elementos necessários, por determinação do Presidente da Comissão
Processante.
§ 20 - Quando o conteúdo do acompanhante for essencial para a formação de opinião e

• julgamento do procedimento disciplinar, os autos somente serão devolvidos à unidade após
a decisão final.
•Art. 166 - O pedido de vista de autos em tramitação, por quem não seja parte ou defensor,
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• •	 •
dependerá de requerimento por escrito e será cabível para a defesa de direitos e
esclarecimentos de situações de interesse pessoal.
Parágrafo único - Poderá ser vedada a vista dos autos até a publicação da decisão final,
inclusive para as partes e seus defensores, quando o processo se encontrar relatado.
Art. 167 - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Disciplinares 02 (duas) Comissões
Processantes Permanentes competentes para o processamento das infrações disciplinares
previstas no artigo 28 desta lei.
Art. 168 - Fica atribuída ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana competência
para apreciar e decidir os pedidos de certidões e fornecimento de cópias reprográficas,
referentes a processos administrativos que estejam em andamento na Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 169 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.
Art. 170 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Económico
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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